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1. INTRODUÇÃO

Durante a década de 80, o Nordeste passou por profundas
transformações. Devido ao atraso na publicação dos dados do censo
demográfico de 1991, essas mudanças ainda são percebidas de forma difusa
e incompleta pelos especialistas, e são totalmente desconhecidas pela maioria
dos políticos, planejadores e do grande público. Mesmo assim, não há dúvidas
quanto à direção e à importância dessa metamorfose.

As transformações no padrão demográfico do Nordeste tocam em todas
as variáveis demográficas – fecundiade, mortalidade e migração.
Tradicionalmente caracterizada por altas taxas de fecundidade, a região
experimentou uma queda abrupta dos seus níveis reprodutivos, apresentando,
em função de sua mortalidade mais alta, um crescimento demográfico menor
que aquele atingido em décadas anteriores. Habituado a apresentar níveis de
mortalidade elevados, que o distanciavam cada vez mais do resto do país, o
Nordeste também teve uma melhoria importante nos seus padrões de
mortalidade na década de 80. Conhecida como a terra da arribação,
acostumada a perder grande parte de seus filhos através da emigração, a
região teria passado a enviar para outras regiões contingentes cada vez
menores, presenciar o retorno de parcela importante desses migrantes, e
ainda, provavelmente receber população de outras áreas; paralelamente,
ocorrerarm mudanças de significado ainda mao-compreendido no padrão de
urbanização nordestina.

Consideradas individual e conjuntamente, essas mudanças têm um
enorme significado para a questão social nordestina. Por um lado, refletem
transformações estruturais significativas. É extremamente relevante tem
ocorrido, simultaneamente – no meio da crise econômica mais profunda dos
tempos modernos – uma redução da fecundidade, uma melhoria das
condições de mortalidade e uma importante mudança quantitativa na migração
nordestina, junto com uma mudança no padrão de urbanização. Essas
alterações na trajetória da dinâmica demográfica não resolvem, por si, qualquer
problema social da região; entretanto, criam condições mais favoráveis para
a resolução de todos eles.

Este trabalho tem por objetivo analisar as tendências, as perspectivas e
o significado da evolução demográfica na Região do Semi-Árido, na medida
em que os dados assim o permitam. O estudo se situa dentro de um esforço
mais amplo do Projeto Áridas visando um melhor entendimento da
problemática socioeconômica do Semi-Árido, sua relação com a
vulnerabilidade climática e a sua sustentabilidade futura.

O trabalho se inicia com uma revisão das grandes transformações
demográficas ocorridas no Brasil durante as últimas décadas e uma breve
discussão de suas implicações gerais para o Nordeste. Em seguida, o trabalho
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procura analisar a evolução da população da região, com ênfase nas
mudanças ocorridas durante a década de 801. Dentro desse contexto, a parte
central do trabalho examina o comportamento e os fatores determinantes das
principais variáveis demográficas: fecundidade, mortalidade e migrações
internas. Dada a importância da evolução recente da fecundidade e o fato de
existir melhores informações atualizadas a respeito dela, destacam-se as
mudanças no padrão de comportamento reprodutivo, suas origens, formas e
conseqüências. Discutem-se, também, as informações existentes referentes
à mortalidade, à estrutura etária, à migração e à urbanização. Tal análise servirá
de base para um exercício de projeção das tendências demográficas futuras
e para uma discussão de suas implicações para a formulação de políticas.

2. AS GRANDES TRANSFORMAÇÕES DEMOGRÁFICAS RECENTES:
IMPLICAÇÕES PARA O BRASIL E PARA O NORDESTE

O último terço do século XX apresentou duas transformações
revolucionárias no padrão demográfico brasileiro. Ambas estão tendo
conseqüências que podem ser consideradas como inerentemente positivas
para a situação social da população brasileira como um todo. De fato, estão
têm condições de ajudar a amenizar um pouco os efeitos nefastos da crise
prolongada que assola o país. As duas transformações em pauta, cujas causas
e conseqüências são fortemente entrelaçadas, são a queda da fecundidade
– associada à transiação vital – e o avanço da transição urbana. A seguir,
apresenta-se um breve resumo dessas mudanças e de suas implicações,
como pano de fundo para a discussão da questão nordestina2.

2.1. A Transição Vital e a Queda da Fecundidade no Brasil

O Brasil vem experimentando uma queda da fecundidade, nos últimos
25 anos, que se situa entre as mais rápidas já constatadas entre qualquer um
dos países grandes do mundo. Esta queda foi produzida por uma mudança
significativa no comportamento reprodutivo da população, fundamentada no
processo de modernização, mesmo que parcial, sustentada por novos valores
e facilitada pela disponibilidade de tecnologias mais eficazes. A capacidade
de controlar a prole, tradicionalmente privilégio das elites bem informadas e
de alto poder aquisitivo, foi extendida – embora parcialmente e, muitas vezes,
de maneira insatisfatória – para a maioria dos setores sociais. A população,

1 A maioria das informações estatísticas utilizadas neste trabalho são tiradas do Censo Demográfico de 1991
e cobrem o período 1980-91.
2 Os estudos populacionais utilizam habitualmente o conceito de “transição demográfica” para referir-se à
mudança de padrões de fecundidade e mortalidade elevados em sociedades tradicionais, para níveis mais
baixos em sociedades mais avançadas. Aqui, preferimos caracterizar as mudanças na fecundidade e
mortalidade como”transição vital”, e chamar atenção para outra transição que acompanha o processo de
modernização, e que também faz parte de uma transição demográfica, ou seja, a transição urbana (Vide
Skeldon, 1990 e outros).
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tanto de áreas urbanas como rurais, de regiões desenvolvidas como
subdesenvolvidas, passou a exercer algum controle sobre o tamanho da prole.
Apenas os setores mais marginalizados da sociedade deixeram de participar
dessa mudança no comportamento reprodutivo.

O Gráfico 1 retrata a evolução da fecundidade no Brasil. Nele, pode-se
observar que, em 1960, a Taxa de Fecundidade Total (TFT– uma espécie de
medida composta que corresponde, grosso modo, ao número de filhos que
uma mulher de 50 anos teria se ela tivesse vivido os padrões correntes de
fecundidade) estava em torno de 6.2 filhos por mulher. Em 1970, os primeiros
sinais da queda da fecundidade já podem ser observados, na medida em
que a TFT cai para 5.8. As mudanças abruptas no comportamento reprodutivo
ocorridas nas décadas de 70 e 80 se refletem na TFT de 4.3 em 1970 e de
2.5 (estimado) em 1990.

O mais surpreendente é que essa queda da fecundidade no Brasil
ocorreu na ausência de qualquer apoio oficial, no sentido de políticas e
programas visando reduzir a natalidade ou o crescimento vegetativo. O Brasil
implementou, apenas recentemente, um programa tímido e de cobertura
reduzida, na área de saúde reprodutiva. Os impactos disto sobre a
fecundidade são negligenciáveis e nem se comparam com os programas
intensivos de controle de natalidade ou de controle populacional adotados na
maioria dos grandes países populosos. Entretanto, a queda da fecundidade
no Brasil se equjipara à trajetória da fecundidade de todos esses países. De
fato, só perde claramente para a China onde, como se sabe, o governo vem
implementando um programa agressivo de controle da natalidade há mais de
30 anos.

Tampouco merece crédito a hipótese de que a redução da fecundidade
no Brasil teria seido produto de uma campanha internacional arquitetada por
interesses imperialistas, ou de outra forma excusos. Sem dúvida, existiram, e
continuam existindo, diversos tipos de grupos preocupados com o crescimento
demográfico; alguns deles têm investido enormes recursos em açõe visando
reduzir a natalidade de países pobres. Entretanto, as ações controlistas não
tiveram impacto onde a população não era motivada a controla sua prole. Ou
seja, em países de economia permanentemente estagnada, de forte
preponderância rural, mesmo campanhas maciças de controle populacional
surtem pouquíssimo efeito.

No Brasil, a redução acelerada da fecundidade reflete uma vontade
generalizada de todos os setores populacionais de controlarem sua prole. As
raízes dessa motivação se encontram nos fortes processos de modernização
e urbanização que vêm ocorrendo no país no último meio século e,
particularmente, desde meados da década de 60. Existe uma grande
variedade de organismos e agências de planejamento familiar espalhados
pelo Brasil, mas a influência total destes – mesmo acrescidos das ações
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explícitas do setor público na área de planejamento familiar – não é significativa.
Na realidade, os interesses controlistas tiveram alguma influência sobre o nível
de informação, através da provocação de um debate nacional prolongado
sobre o tema, mas não propriamente sobre as ações do setor reprodutivo.
Ninguém conseguiria manipular a intimidade de uma massa populacional tão
signficativa. A esterilização tem tido um papel fundamental nessa redução,
tendo sido inclusive apontada como instrumento principal do imperialismo
controlista nessa área; entretanto, todas as avaliações mais objetivas
realizadas no últimos anos indicam que o crescimento da prática da
esterilização representa, na realidade, uma busca generalizada de um meio
mais eficaz de controlar a prole.

GRÁFICO 1 - Brasil e Regiões: TFT para diversos períodos entre 1980 e 1990.

Em suma, o Brasil já se encontra numa fase adiantada de sua transição
vital, em conseqüência das mudanças significativas no comportamento re-
produtivo de sua população. Por sua vez, estas mudanças têm suas origens
num amplo processo de transformação da sociedade, centrado na moderni-
zação e na urbanização. Os impactos deste descenso se fazem sentir em
todas as regiões do país. A estrutura populacional já manifesta os resultados
de um processo de envelhecimento com conseqüências bastante positivas
para a satisfação da demanda social, pelo menos a curto e médio prazos.

(*) Para 1990, estimativa preliminar.
Fonte: Mendes et al. (1985); Oliveira e Silva (1986); e DHS/BEMFAM, 1992.
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O efeito mais importante da queda da fecundidade, do ponto de vista
demográfico, é a redução do crescimento vegetativo da população. O Brasil
crescia a uma taxa de 2.9% a.a. durante a década de 60; isto foi reduzido
para 2.5% na década de 70 e para 1.9% na de 80. Espera-se um crescimento
em torno de 1.5% a.a. na última década deste século. A diminuição da taxa de
crescimento populacional, por sua vez, produz uma modificação significativa
na estrutura etária, reduzindo paulatinamente a proporção de crianças e jo-
vens.

O menor crescimento da população e as mudanças na sua estrutura
etária criam condições potencialmente mais favoráveis para a resolução de
alguns problemas sociais a curto e médio prazos – embora a longo prazo
gere um desafio maior na área de seguridade social, devido à proporção
crescente de pessoas idosas3. Esta postura, que enxerga muitos benefícios
na queda da fecundidade, não deve ser identificada com as do neo-malthusi-
anismo ingênuo. A simples redução da taxa de fecundidade não garante qual-
quer melhoria social; apenas cria condições para uma resolução mais fácil
das carências sociais, caso haja empenho técnico, recursos financeiros e
determinação política.

O primeiro grupo populacional a refletir a diminuição da fecundidade é o
coorte de recém-nascidos. A população infantil atualmente cresce a uma taxa
muito mais reduzida do que a média da população; durante os próximos anos,
o crescimento deste grupo oscilará em torno de 0.3%. Isto significa que o
Brasil deverá ter uma população fixa em torno de 16 a 17 milhões de crianças
durante os próximos 30 anos. A estabilização do número de crianças nessa
faixa proporciona um espaço para redefinir melhor as prioridades, os progra-
mas e os mecanismos de implementação de políticas voltados para a infân-
cia.

Da mesma forma, na população em idade escolar, a transição demo-
gráfica está propiciando uma estabilização do número de crianças deman-
dantes de ensino. A população escolar de 5-14 anos deverá oscilar em torno
do número atual (isto é, 34 milhões), até o ano 2020. Sem queda da fecundi-
dade, o número de crianças nessa faixa etária teria tido um aumento de 138%;
ou seja, seria necessário encontrar mais 45 milhões de vagas nas escolas.
Em vez disso, o país se encontra em condições excepcionais para melhorar a
qualidade do sistema educativo, já que não precisa continuar aumentando o
número de vagas.

A população em idade de trabalhar ainda não refletiu plenamente os
impactos da queda da fecundidade. Essa categoria, mais ampla e mais hete-
rogênea, inclui pessoas nascidas antes e depois da queda da fecundidade.
De qualquer forma, já se observa uma redução no ritmo de entrada de jovens

3 Para uma discussão mais detalhada dessas mudanças e de suas implicações, ver Martine e Carvalho, 1994.
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no mercado de trabalho, diminuindo, portanto, a necessidade de criação de
novos postos de trabalho, apenas para manter o mesmo nível de emprego.

Quanto à população de mais de 65 anos, esta apresenta taxas de cres-
cimento muito elevadas. São gerações nascidas na época da fecundidade
elevada e que se beneficiaram do significativo declínio da mortalidade. Con-
seqüentemente, até o ano 2030, pode-se esperar uma participação cada vez
maior do contingente de idosos na população total. Como as mulheres vivem
mais temo, haverá um desequilíbrio cada vez mais visível na razão de sexos.
Prenuncia-se uma crise crescente dos sistemas de saúde e previdência, caso
não haja um esforço muito grande, desde já, para lidar com essa nova estrutu-
ra demográfica.

2.2. A Transição Urbana

Os processos brasileiros de urbanização e de concentração populacio-
nal apresentaram mudanças abruptas de trajetória durante a década de 80.
De fato, a maior surpresa trazida pela publicação dos resultados do Censo
Demográfico de 1991 foi a redução significativa do ritmo de crescimento ur-
bano e de concentração metropolitana, ocorridos no país durante a década
de 80.

Na década de 60, o conjunto de cidades com mais de 20 mil habitantes
havia crescido a uma taxa de 5,4% a.a.; na década de 70, esta taxa se man-
teve em 4,9% mas, na de 80, o ritmo baixou subitamente para 2,6%. A classe
de cidades mais afetada foi justamente a de cidades maiores; assim, as 20
cidades com 500 mil ou mais habitantes em 1991 cresceram a uma taxa de
2,03% ao ano durante a década de 80, e aquelas com mais de um milhão de
habitantes, a apenas 1,9% a.a.

Estas mudanças no padrão de urbanização são de enorme importância
para a configuração espacial do Brasil. Desde 1940, as cidades maiores vi-
nham absorvendo parcelas crescentes do crescimento demográfico acelera-
do do país. Na década de 70, mais de dois quintos do crescimento populaci-
onal total do país se deu em apenas 10 cidades. Associado a este fenômeno
de concentração progressivo da população total em cidades maiores estava
o inchamento desordenado; desenhava-se o espectro de cidades cada vez
maiores e de megalópoles inadministráveis.

Entretanto, a década de 80, ao apresentar uma mudança significativa
na trajetória de crescimento urbano e de concentração, indicou que o Brasil já
se encontrava numa fase adiantada de sua transição urbana. Isto representa
uma vantagem potencialmente importante para o futuro. Por um lado, o país
apresenta um dos níveis mais elevados de urbanização entre qualquer um
dos países não-desenvolvidos. De acordo com a definição oficial de “urbano”
(isto é, todas as sedes de municípios ou distritos), a população urbana do
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Brasil já constitui três-quartos da população total. Utilizando uma definição
mais restritiva de “urbano” (por exemplo, a população residente em localida-
des de 20 mil e mais habitantes), o Brasil teria menos de 60% de sua popula-
ção em cidades. Estes constituem índices similares àqueles apresentados
por países já industrializados.

Ao mesmo tempo, o Brasil dispõe hoje de uma rede de 560 cidades
espalhadas ao longo do seu território; isto, per se, representa uma base exce-
lente, tanto para o desenvolvimento regional, como para a integração nacio-
nal em termos econômicos, sociais e políticos. Além disso, o país tem várias
cidades de dimensão e função metropolitanas, que congregam uma parcela
significativa da população e das atividades econômicas mais importantes.
Hoje, três em cada dez pessoas no Brasil residem numa cidade com mais de
um milhão de habitantes. Estas tendem a concentrar a maior parcela do PIB e
dos empregos.

Em suma, o Brasil já efetuou a maior parte de sua transição urbana. Em
comparação com outros países grandes e populosos como a Índia, a China, a
Indonésia ou a Nigéria, o Brasil apresenta enormes vantagens comparativas,
devido ao fato de já ter a maior parcela de sua população vivendo de ativida-
des urbanas, nos setores secundário ou terciário. Em comparação a países
como o México, Argentina ou Peru, marcados pela primazia, ou seja, o gigan-
tismo de suas respectivas capitais em relação às outras cidades, o Brasil
também tem a vantagem de ter uma rede urbana mais densa, mais complexa
e mais integrada.

2.3. Implicações das Mudanças Demográficas para o Nordeste

Todas as regiões do país têm sido afetadas pela transição vital e pela
transição urbana. Conforme será visto mais adiante, a mudança no padrão
reprodutivo está tendo um impacto até maior no Nordeste, dado que seus
níveis de fecundidade, antes da queda recente, eram bem mais altos do que
os das regiões do Centro-Sul do país. Conseqüentemente, a taxa de cresci-
mento vegetativo do Nordeste, assim como a estrutura etária de sua popula-
ção, sofreram mudanças mais significativas.

Em ambos os casos, (i.e. transição vital e transição urbana) as mudan-
ças podem ser consideradas como favoráveis para a resolução dos proble-
mas sociais que assolam a região. Isto, evidentemente, não significa que a
situação social tenha melhorado sensivelmente, senão que a capacidade
potencial de se resolver esses problemas tenha aumentado. Assim, a taxa de
crescimento da demanda por creches, por escolas ou por empregos diminuiu
de forma notável, devido à queda da fecundidade. Além disso, em pelo me-
nos uma área crítica, a de nutrição, os impactos já podem ser observados.
Assim, os resultados de uma pesquisa nacional sobre saúde e nutrição, rea-
lizada em 1989, indicavam uma melhoria significativa no estado nutricional de
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crianças em todas as regiões do Brasil, mas particularmente nas do Nordes-
te. Na explicação deste fenômeno, a redução da fecundidade foi citada como
fator fundamental, por ter ajudado a melhorar a renda per capita da família
pobre (INAN, 1990).

No que se refere à transição urbana, o Nordeste apresentou uma das
transformações mais significativas de todas as regiões durante a década de
80. Conforme será visto mais adiante, o número de localidades pequenas e
médias na Região cresceu rapidamente. Enquanto isso, a população rural
nordestina, que constituía quase a metade da população rural do país, final-
mente apresentou um declínio absoluto durante a década de 80. Nesse senti-
do, passou a seguir a trajetória das outras regiões do país. Suas grandes
metrópoles tiveram um crescimento acima da média da categoria durante o
período, entretanto, essa taxa foi significativamente menor do que vinha expe-
rimentando em décadas anteriores.

Em suma, o Nordeste também começou a apresentar tanto sua transi-
ção vital como sua transição urbana durante o período 1980-91. Pode-se di-
zer que, no contexto da crise profunda e prolongada que assolou o país, tais
transformações representam um sinal bastante positivo. Nos próximos capítu-
los, procuraremos delinear essas tendências em maior detalhe.

3. A EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO NORDESTINA ANTES DE 1980:
UM RESUMO

3.1. Visão Geral

Durante quase todo o período moderno, a dinâmica demográfica do
Nordeste tem sido marcada por duas características. Por um lado, a região
tem apresentado uma fecundidade muito elevada, mas um crescimento vege-
tativo relativamente baixo, devido às suas altas taxas de mortalidade. Por outro,
tem sido uma área de migração líquida negativa; ou seja, tem perdido siste-
maticamente um grande número de pessoas nas trocas migratórias com ou-
tras regiões.

Na Tabela 1, apresentam-se informações a respeito da população resi-
dente em cada um dos estados do Nordeste e suas respectivas taxas de
crescimento, durante o período 1940-91. Em todas as décadas, o crescimen-
to nordestino foi inferior ao do país devido à mortalidade mais elevada e à
emigração líquida a partir do Nordeste. Nessa mesma Tabela, também é apre-
sentado um resumo dos indicadores de natalidade, mortalidade e crescimen-
to vegetativo para o mesmo período. O ritmo de crescimento dos estados
componentes da região tem variado bastante, não havendo nenhum estado
que apresentasse taxas sistematicamente mais elevadas que os outros.
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3.2. A Dinâmica Demográfica do Nordeste, Antes de 19804

a. O Crescimento Vegetativo

De modo geral, a fecundidade rural costuma ser mais alta do que a ur-
bana e tende a cair mais lentamente. Em 1970, a fecundidade rural do Brasil
era 56% mais alta do que a urbana, sendo que a diferença era maior em
regiões ou estados que já se encontravam a meio caminho de sua transição.
No Nordeste, onde a fecundidade caiu apenas tardiamente, a diferença entre
rural e urbano, em 1970, era de somente 24%. A redução foi mais rápida no
Rio Grande do Norte. Pernambuco, Sergipe e Paraíba, mas ela foi expressiva
em todos os estados da região, exceto o Maranhão, onde o caráter rural e
fronteiriço do estado continuou favorecendo uma fecundidade mais elevada.
Apesar desse descenso generalizado, todos os estados nordestinos ainda
apresentavam, em 1980, um nível de fecundidade bem mais alto que a média
brasileira.

O Semi-Árido apresenta também uma diferenciação de comportamen-
to reprodutivo, em relação ao resto do Nordeste. De acordo aos dados de
Moura e Santos, quando se examina a evolução da fecundidade entre 1970-
80, a nível de microrregiões, é possível constatar que a grande maioria dos
municípios e microrregiões do Semi-Árido apresentava taxas de fecundidade
elevada, e o restante, fecundidade média (ver Mapa I).

O ritmo de declínio da mortalidade vem se processando gradualmente
desde 1930. Como foi o caso em relação à fecundidade, mais uma vez, esta
redução se iniciou mais tarde e tem sido mais lenta no Nordeste do que no
resto do Brasil. Com o passar do tempo, portanto, os diferenciais entre Nor-
deste e Centro-Sul foram se acentuando. A esperança de vida do Nordeste,
em 1960-70, era similar àquela que prevalecia no Brasil como um todo na
década 1940-50. Para o período 1960-70, o Nordeste apresentava uma es-
perança de vida de 47.3 anos, (ver Tabela 2), patamar que era mais de 20%
inferior àquele registrado no Sul. Também no Nordeste é que se encontravam
as maiores diferenças entre mortalidade urbana e rural – 4,8% (Carvalho, 1973
e 1977).

Os níveis de mortalidade da Região Nordeste, durante a década de 70,
eram comparáveis aos dois países mais pobres das Américas – Bolívia e
Haiti. Porém, quando se analisa os níveis de esperança de vida ao nascer na
década de 70, por microrregiões, porém, observa-se um resultado até certo
ponto surpreendente (ver Mapa 2). Ou seja, os níveis mais altos de mortalida-
de sempre se registram na metade oriental da Região Nordeste. Conforme
observam Moura e Santos, isto não deixa de causar espécie, pois é justa-
mente esta a sub-região dotada de melhores condições de acesso à infra-

4 Grande parte das informações e interpretações utilizadas neste capítulo se devem ao trabalho de Moura e
Santos (1986).
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estrutura social. “Isto leva à especulação de que as severas e precárias con-
dições econômicas em que subsiste grande parte da população residente
nesse espaço... estariam impondo limites bem mais estreitos à ampliação
mais rápida e mais generalizada da longevidade média da respectiva popu-
lação via ações de combate às causas exógenas da alta mortalidade sobre
ela incidente” (Moura e Santos, 1986:42).

TABELA 2   - Brasil. Nordeste e Estados do Nordeste – Esperanças de vida ao nascer
para o período 1970/80.

ESTADO HOMENS MULHERES

TOTAL URBANO RURAL TOTAL URBANO RURAL

ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER (em anos)

BRASIL 56.8 57.3 55.8 63.3 55.8 62.0
NORDESTE 50.1 49.6 50.5 56.4 56.0 56.8
Maranhão 53.2 53.4 53.1 59.4 59.8 59.3
Piauí 55.4 55.0 55.6 61.6 61.9 61.4
Ceará 47.9 46.9 48.8 54.2 53.1 55.5
Rio G. Norte 46.1 46.6 45.6 51.8 52.2 51.3
Paraíba 44.8 44.0 45.9 51.2 50.8 52.3
Pernambuco 47.7 48.7 46.0 54.1 55.3 51.9
Alagoas 46.9 47.3 46.5 53.2 53.7 52.7
Sergipe 53.4 53.9 52.8 59.6 60.2 50.0
Bahia 55.0 54.7 55.2 61.4 61.3 61.6

Fonte: CARVALHO, J.A.M. & PINHEIRO, S. de M.G. (1986): Fecundidade e Mortalidade no Brasil – 1970/80 –
Relatório de Pesquisa – CEDEPLAR/FACE/UFMG.

Em síntese, a Região Semi-Árida apresentava, na década de 70, um
quadro relativamente favorável na área de mortalidade, em comparação com
as áreas mais densamente povoadas do litoral nordestino. Este fato, per se,
depõe mais contra as péssimas condições que afetavam as populações das
grandes cidades naquele período, do que propriamente a favor a boa quali-
dade de vida no semi-árido. Dois fatores podem ser apontados, a título de
hipótese, como explicativos desse resultado inesperado. Em primeiro lugar, a
falta de saneamento básico nas grandes cidades do litoral, onde grandes
massas se aglomeravam em habitações sub-humanas, muitas vezes em cima
de águas sujas, sem acesso a água limpa ou esgoto, é um fator precipitante
da morbidade e da mortalidade precoce. Segundo, é possível que a questão
da alimentação seja mais fácil de garantir, em tempos normais, nas áreas
pobres mas agrícolas do interior, do que nas favelas urbanas.
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b. Processos Migratórios no Período Anterior a 1980

A condição tradicional do Nordeste como região expulsora de popula-
ção se deriva da combinação do seu crescimento demográfico relativamente
elevado, junto com sua inferioridade sistemática em termos de níveis de ren-
da. As raízes históricas dessa disparidade nos níveis de renda inter-regional
fogem à alçada desse ensaio, mas o fato central é que, desde a Segunda
Guerra Mundial, o Nordeste tem abastecido as demais regiões brasileiras
com grandes levas de mão-de-obra. Pressionada pelas secas, pela falta de
trabalho remunerado e, genericamente, pelas disparidades econômicas in-
ter-regionais, a população do Nordeste tem se dirigido em contingentes nu-
merosos para outras regiões, particularmente para o Centro-Sul, e daí para o
Sul, o Centro-Oeste e, mais recentemente, para a região amazônica.

Em contraste com os padrões migratórios observados em outras regi-
ões, tanto as áreas urbanas como rurais no Nordeste apresentaram, histori-
camente, uma emigração líquida de migrantes inter-regionais. Tendo em vista
as grandes distâncias a serem percorridas e o destino preferencialmente ur-
bano da migração, a maioria dos migrantes saída das áreas urbanas do Nor-
deste. De certa forma, tais movimentos, realizados a partir das cidades nor-
destinas para outras regiões, eram compensados por movimentos intra-regi-
onais rural-urbanos (Da Mata, 1973:74-78).

Para o período 1960-80, dois aspectos do fenômeno migratório mere-
cem ser destacados: a interface com outras regiões do país e a migração
rural-urbana do país. No que se refere à migração inter-regional, Moura e Santos
(1990), já apontaram uma tendência de diminuição do fluxo de emigração. A
Região teria aumentado sua capacidade relativa de “reter” população. Entre-
tanto, o significado dessa retenção pode ser discutível, na medida em que
poderia refletir mais a falta de alternativas migratórias do que propriamente
as alternativas de fixação produtiva da população natural da região. Por outro
lado, a queda da fecundidade pode ter começado a jogar um papel nesse
panorama – embora não afetasse ainda as idades preferenciais da migra-
ção.

De qualquer forma, persistiu o êxodo rural do Nordeste na década de
70, só que a maior parte desse fluxo continuou se fixando nas áreas urbanas
do próprio Nordeste. De fato, na década de 70, o fluxo rural-urbano dentro do
Nordeste intensificou-se, em relação às décadas anteriores. A evasão rural
se elevou de 4.1 milhões de pessoas na década de 60 para 4.6 milhões na de
70; supõe-se que parte deste aumento da evasão rural esteja relacionada
com a seca grave e prolongada que começou a afetar a região a partir do final
da década. Tal aumento da emigração rural teria proporcionado um ingresso
líquido (isto é, descontado a emigração de áreas urbanas para fora da re-
gião) de 2.9 milhões de pessoas nas áreas urbanas nordestinas durante a
década de 70, comparado com 1.7 milhões na de 60. Por outro lado, não
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foram observados grandes desvios desses padrões a nível sub-regional (Moura
e Santos, 1986-27).

Apenas uma quarta parte das microrregiões nordestinas pode ser ca-
racterizada como de atração durante as décadas de 60 e 70 (ver Mapa 3).
Estas áreas de atração são, em sua grande maioria, influenciadas pelo aden-
samento urbano, seja em áreas de fronteira recente (como Imperatriz no Ma-
ranhão), seja na faixa costeira onde se encontra uma rede urbana mais den-
sa, o resto do Nordeste “constitui um amplo espaço de evasão populacional”
(Moura e Santos, 1993:43-44). Tal generalização, evidentemente, inclui a fai-
xa do Semi-Árido, objeto precípuo de análise desse estudo; de fato, conforme
pode ser visto no Mapa 4, grande parte do Semi-Árido consta como área de
expulsão de intensidade média ou fraca.

Um esforço de regionalização da migração nordestina durante o perío-
do 1950-70, feito pelo PIMES a nível de microrregiões, indentifica cinco tipos
de áreas de forte imigração, de moderada imigração, de perda moderada de
população, de forte perda de população, e de equilíbrio demográfico. Um dos
aspectos mais interessantes daquele estudo provém do fato de que a maior
parte do Semi-Árido é considerada como região de equilíbrio demográfico.
Isto se deve, em parte, ao fato de ser uma região de baixa densidade demo-
gráfica, onde mesmo taxas relativamente elevadas de emigração não se tra-
duzem em grandes volumes migratórios.

4. A EVOLUÇÃO RECENTE DA POPULAÇÃO DO NORDESTE

Na década de 80, conforme explicado anteriormente, a taxa de cresci-
mento da população brasileira acentuou sua tendência declinante, passando
de 2.48 para 1.94% a.a. No Nordeste, a taxa de crescimento também baixou,
de 2.16 para 1.83% a.a., no mesmo período. No total, o Nordeste cresceu de
34.8 para 42.5 milhões de pessoas entre 1980 e 1991 (ver Tabela 1). Este
incremento populacional representa um contingente maior que toda a popula-
ção da Bolívia. Em termos relativos, a participação da população residente
no Nordeste no total do país praticamente se manteve igual.

Apesar do aumento volumoso de população nordestina, o fato central a
ser comentado aqui é a redução do seu ritmo de crescimento. Qual é a expli-
cação dessa diminuição? Podemos daí inferir que o declínio da fecundidade
foi mais significativo nesta região? Como evoluiu a mortalidade e como inte-
ragiu com o descenso da fecundidade? Terá a migração experimentado um
refluxo, anulando assim as mudanças na trajetória da transição vital do Nor-
deste? Finalmente, como as mudanças na dinâmica demográfica afetaram a
estrutura etária da população nordestina e com que implicações sociais?

Estas são as questões que precisam ser desfiadas para se poder en-
tender a complexa dinâmica demográfica nordestina durante a década de 8 e
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para avaliar como ela afetará o futuro socioeconômico e demográfico da re-
gião a curto e médio prazos. Infelizmente, é impossível dar uma resposta ca-
bal a muitas dessas indagações, dado o atraso na publicação dos resultados
do Censo de 1991. Entretanto, os resultados censitários preliminares e as
informações de pesquisas por amostragem, como as PNADs e a DHS-91,
permitem avançar bastante na análise dessas questões. De qualquer forma,
os resultados que se seguem devem ser considerados como ainda prelimina-
res.

4.1. A Evolução da Fecundidade Durante a Década de 80

Os resultados de pesquisas mais recentes confirmam que o Nordeste,
partindo de níveis mais elevados, tem tido a maior queda de fecundidade no
Brasil. Ao iniciar os anos 70 – época em que o país já teria entrado numa fase
de declínio generalizado, não fosse pelos níveis elevados que persistiam no
Norte e Nordeste – a TFT nesta última região ainda era acima de 7 filhos por
mulher. Ao iniciar os anos 90, no entanto, este indicador diminuiu de tal forma
que, atualmente, uma mulher nordestina tem, em média, quase 4 filhos a me-
nos que vinte anos antes. Em 1991, a TFT das mulheres nordestinas era de
3.7, sendo que nas áreas urbanas era de apenas 2.9. Nas áreas rurais, a TFT
era de 5.1.6 Continuam existindo mulheres, grupos ou localidades onde a fe-
cundidade permanece elevada mas, cada vez mais, tal comportamento en-
volve os contingentes mais marginalizados da sociedade.

Sem dúvida, trata-se de uma transformação demográfica e social de
grandes dimensões e de enorme significado. A seguir, procura-se estabele-
cer a evolução recente nos níveis da fecundidade, assim como o grau de he-
terogeneidade entre diversos grupos populacionais, no que tange ao com-
portamento reprodutivo. Para tanto, utilizam-se parâmetros geográficos, bio-
lógicos e socioeconômicos.

Uma primeira aproximação geral à dimensão da queda de fecundidade
pode ser feita através do Gráfico 1, que mostra a evolução da TFT no Brasil e
no Nordeste e que possibilita sua comparação com as outras regiões do país.
Nota-se que o intervalo de variação entre as regiões tende a diminuir, mas
que o Nordeste encontra-se ainda acima da média para o país.

a. A Queda de Fecundidade no Nordeste Segundo a DHS-91

Dado o atraso nas publicações dos dados censitários, é muito afortuna-
do, para nossos propósitos, ter sido realizada uma pesquisa específica sobre
fecundidade e planejamento familiar na Região Nordeste em 1991. Esta pes-
quisa, realizada conjuntamente pela BEMFAM e pela DHS (Demographic and
Health Surveys Macro International Inc.), é considerada de excelente qualida-

6 Informações da DHS, 1992.



25

Ministério da
Integração Nacional

D
E
M

O
G

R
A

F
IA

de técnica e apresenta informações detalhadas a respeito dos padrões de
fecundidade nordestina, assim como dos fatores que determinam o compor-
tamento reprodutivo da região. A seguir, exploram-se os dados dessa pesqui-
sa, conhecida como a DHS-91, para entender a forma e as origens das ten-
dências recentes no Nordeste.

No Gráfico 2, apresenta-se, através de indicador mais técnico, evidên-
cias a respeito da queda generalizada da fecundidade no Nordeste. Nesse,
apresenta-se uma seqüência das razões de parturição progressiva, como uma
forma de medir a probabilidade de uma mulher, que já tem um determinado
número de filhos, vir a ter mais um.7

As proporções projetadas de mulheres com “n” e mais filhos indicam,
consistentemente, uma tendência de diminuição de mulheres com alta partu-
rição, na medida em que diminui a idade. Segundo este gráfico, a proporção
de mulheres que hoje tem de 20-24 ou 25-29 anos de idade, e que terá mais
de quatro filhos até o final do seu correspondente período reprodutivo é inferi-
or a 40%, ao passo que para mulheres de 35 e mais anos de idade, esta
proporção é quase 60%. Comportamento semelhante é observado no caso
das mulheres que acabarão tendo 3 ou mais filhos. Assim, o Gráfico 2 registra
uma queda extensiva da fecundidade em todos os grupos etários. Esta dimi-
nuição constitui um indicador de que o comportamento atual visa limitar o ta-
manho da família, mais do que espaçar os nascimentos. Adicionalmente, ao
mostrar diferentes intensidades de queda por idade, o gráfico sugere tam-
bém mudanças no padrão por idade da fecundidade.

b. Fatores Principais na Queda da Fecundidade Nordestina

Diversos estudos têm procurado explicar a queda da fecundidade no
Brasil, referindo-se ao papel de uma grande variedade de fatores sociais.8

Para avançar na compreensão dos fatores determinantes da fecundidade neste
trabalho, utiliza-se uma gama variada de indicadores básicos de fecundida-
de. Os indicadores “Parturição” (número médio de filhos nascidos vivos tidos
pelas mulheres) e “TFT” foram estimados segundo diferentes características
socioeconômicas.9 Os resultados são analisados a seguir.

A média de filhos nascidos vivos, embora se refira aos filhos já tidos
pelas mulheres, é indicativa da fecundidade recente, pois inclui as mulheres
que estão tanto no início, como no meio ou no fim do período reprodutivo. Por
sua vez, a parturição específica para mulheres com idades entre 45-49, em-
bora referida aos filhos tidos em média algum tempo atrás, tem como vanta-

7 Ver o detalhe desta metodologia em: Brass, 1985.
8 Ver, por exemplo, DHS, 1994, que reúne 8 trabalhos sobre o comportamento da fecundidade e de seus
determinantes no Nordeste. Alguns dos muitos trabalhos anteriores sobre os determinantes da fecundidade
brasileira incluem Merrick e Berquó (1983), Martine (1975); a literatura internacional sobre o tema é enorme.
9 Para uma justificativa do uso das variáveis consideradas neste estudo, veja-se por exemplo, Alves, 1993;
Wong, 1994.
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Fonte: DHS/BEMFAM – Nordeste/91.

GRÁFICO 2 - Nordeste, 1991: Proporções Projetadas de mulhres com “n”
ou mais filhos.

gem informar sobre a fecundidade completa dessas mulheres. O importante
é que a comparação entre as duas séries, ao localizar a fecundidade em
momentos diferentes, oferece uma dimensão temporal, permitindo uma pri-
meira aproximação às tendências registradas. A relação desses dois indica-
dores com diversas variáveis socioeconômicas selecionadas pode ser vista
no Anexo 1.

Para o total da população, o número médio de filhos é 2.6; para as mu-
lheres com idades entre 45-49 (mulheres nordestinas que começaram seu
período reprodutivo durante a segunda metade dos anos 50), esse número é
5.7. Este último valor, relativamente alto, é consistente com o que se conhece
da fecundidade brasileira (Oliveira e Silva, 1986; Leite, 1981).
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Os diferenciais da fecundidade encontrados são coerentes com o que
se esperaria, em função dos padrões observados genericamente na literatu-
ra. Isto é, o nível da fecundidade diminui na medida em que aumenta a educa-
ção (seja da mulher, do marido ou de ambos), a exposição aos meios de
comunicação e o poder aquisitivo; em contraste, mais precárias as condi-
ções do domicílio, maior a fecundidade.

Os fatores de maior e menor influência são apresentados na Tabela 3.
As diferenças/semelhanças do nível da parturição, no interior das diversas
categorias consideradas, permitem a identificação dos setores onde a que-
da da fecundidade foi mais acentuada e do tipo de vetores que mais influenci-
aram tal queda.10

10 Salienta-se o fato de que, em ambos os casos, tanto as maiores como as menores variações deram-se no
interior das mesmas categorias, sugerindo uma constância no tempo da influência desses vetores, quaisquer
que eles sejam.

TABELA 3   - Comparação do Comportamento Reprodutivo: Mulheres de 45-49 anos
e Total. Nordeste, 1991.

Fonte: DHS, 1992.

1. TOTAL DA POPULAÇÃO 45-49 Todas as
idades

5.2 2.6

Diferenças no número de filhos, segundo o critério de
classificação da variável

2. MAIORES DIFERENÇAS
Educação do marido, ex-marido ou da próxima mulher 3.6 2.4
no caso de não existir este dado
Grau de Instrução do marido exclusivamente 2.9 2.3
Última série que cursou (a mulher) 3.5 2.3
Densidade do Domicílio 3.9 2.0
Lê jornais, revistas, ou não sabe ler 2.3 3.0

3. MENORES DIFERENÇAS
Cor 1.0 0.5
Condição de trabalhar ou não da mulher 0.3 0.3

Podemos comparar o impacto de dois tipos de variáveis. A primeira
categoria reflete a condição de domicílio (e, dentro destas, aqueles fatores
que, de certa forma, independem da mulher como indivíduo e são derivados
do seu meio, tais como: fonte de abastecimento de água, tipo de esgoto e
densidade domiciliar). A segunda reflete o grau de informação da mulher (fre-
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qüência com que a mulher lê jornais e revistas e assiste TV e escuta rádio). A
comparação entre esses dois conjuntos de variáveis traz resultados bastante
interessantes. Para as mulheres mais velhas, a condição do domicílio é uma
variável fundamental para explicar as diferenças de fecundidade; chega a se
registrar a impressionante diferença de quase quatro filhos entre os estratos
baixo e alto. Quando se considera o outro grupo (número médio), o qual inclui
mulheres mais jovens, as diferenças maiores se registram ao classificar as
mulheres segundo nível de informação. Ou seja, o fato de estarem expostas
às mensagens de modernidade é mais importante que o ambiente domiciliar
na determinação do comportamento reprodutivo, entre as mulheres mais jo-
vens.

Usando modelos de regressão multilinear, é possível acercar-se um pou-
co mais à explicação dos diferenciais de fecundidade. Com o intuito de iden-
tificar eventuais mudanças no papel dos determinantes, foram testados vári-
os modelos. Aqueles com maior capacidade explicativa aparecem no Qua-
dro 1. Na análise multilinear aqui desenvolvida, duas variáveis apresentaram-
se, surpreendentemente, como irrelevantes na explicação dos diferentes ní-
veis da parturição, independentemente da idade da mulher: tipo de residên-
cia e cor.

Entre as mulheres de 20 ou mais anos de idade, a variável mais impor-
tante na explicação do nível de fecundidade é a educação. Nesse contexto, é
interessante observar que a taxa de analfabetismo do Nordeste declinou de
48.3% para 37.5%. Nas áreas urbanas, esse declínio foi de 30.6 para 26%;
nas áreas rurais, de 63.5 para 56.7%. Em seguida, dois fatores – o nível soci-
oeconômico domiciliar e o nível de informação da mulher – têm mais impor-
tância. Quando se restringe a análise ao período mais recente, considerando
apenas as mulheres de 20-40 anos, as três variáveis mais importantes são as
mesmas; entretanto, neste caso, deixam de ter poder explicativo a posse de
TV e carro e, curiosamente, passa a ter importância a posse de rádio.

No caso das mulheres ainda mais jovens (20-30 anos) a variável mais
importante é a que remete ao grau de exposição das mulheres aos meios de
comunicação de massa e, conseqüentemente, às mensagens de modernida-
de. O estrato socioeconômico do domicílio é também importante mas, desta
vez, aparece em segundo lugar. Por último, a variável educação parece ter, ao
contrário do esperado, uma importância mais limitada nesse grupo.

Tomados em conjunto, esses resultados sugerem que a queda acelera-
da da fecundidade, no Nordeste, tem se operado fundamentalmente via edu-
cação lato sensu, isto é, através do aumento da informação e da difusão de
novos valores transmitidos pelos meios de comunicação. A variável que clas-
sifica os domicílios segundo o grau de bem-estar econômico da família e do
meio ambiente no qual esta se desenvolve também mostrou-se, em todos os
momentos, importante. Estes achados, no geral, são coerentes com os enfo-
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20 e mais 20 - 40 20 - 30

VARIÁVEIS QUE O MODELO INCLUIU (Na ordem de importância)11

Educação Educação Nível de informação
Estrato Sócio-Ec. Estrato Sócio-Ec.
domiciliar domiciliar Estrato Sócio-Ec. domiciliar
Nível de informação Nível de informação Qualidade da paredo do

domicílio
Posse de TV Posse de Rádio Posse de TV
Qualidade de parede do Posse de Rádio
domicílio
Posse de Carro Educação

VARIÁVEIS CONSIDERADAS MAS QUE O MODELO EXCLUIU

Tipo de residência Tipo de residência Tipo de residência
Cor Cor Cor
Destino de dejetos Destino de dejetos Destino de dejetos
umanos humanos humanos
Posse de Rádio Posse de TV Posse de Carro

Qualidade da parede do
domicílio
Posse de Rádio

VALORES DE Ro

.208 .214 .167

QUADRO 1  - Grupo Etário Considerado

ques chamados de “modernização”, que enfatizam a introdução de novos va-
lores na sociedade tradicional como base da motivação que leva à diminui-
ção da fecundidade; tais enfoques relativizam, mas não eliminam, o papel de
variáveis socioeconômicas, tais como, renda domiciliar e, conseqüentemen-
te, melhores condições de vida. 12

A importância central do grau de exposição da mulher às mensagens de
modernidade e o papel secundário da educação no grupo de mulheres mais
jovens parecem confirmar que o veículo fundamental para o declínio da fecun-
didade no Nordeste tem sido a difusão de novos valores, numa sociedade
que poderia ser considerada até pouco tempo, como tradicional. É provável
que a influência desse fator – e todas as mudanças que acarreta para a com-
posição da família, para o papel da mulher dentro e fora do lar, etc. – venha
tendo influência já faz algum tempo. De fato, a importância desta variável é

11 Hierarquizadas pelo Método “Stepwise”.
12 Ver por exemplo, Cleland e Wilson, 1987.
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manifestada em todos os grupos etários, diminuindo assim a relevância, por
exemplo, do fato de residir numa área urbana ou rural – variável tradicional-
mente útil na explicação do comportamento da fecundidade.

Classificando a população de acordo com esses mesmos fatores e es-
timando o nível atual, ou corrente, da fecundidade em cada grupo gera o Grá-
fico 3.13 Nele, inclui-se a TFTM (taxa de fecundidade total marital), por ser esta
variável um dos determinantes próximos da fecundidade. Este conceito refe-
re-se à fecundidade das mulheres que estão atualmente unidas, isto é, exclui
as solteiras e as viúvas, divorciadas, etc. e pressupõe que as mulheres per-
manecem em união conjugal desde a idade de 15 anos até 50. Esta condi-
ção, e o fato de considerar mulheres efetivamente expostas ao risco de en-
gravidar, explica os valores altos apresentados no gráfico.

Nota-se claramente diferenças de nível no interior de todas as categori-
as consideradas. A variável educação é a que apresenta a menor variação;
mesmo assim, mostra uma TFT abaixo de 2 filhos para o subgrupo no qual o
marido (ou a mulher) possui algum tipo de estudo universitário; para aquelas
com apenas um ano de escola, a TFT é de 5.1. Diferenças ainda maiores são
registradas ao considerar o acesso ou a exposição das mulheres às mensa-
gens de modernidade: aquelas relativamente bem “informadas” reportam uma
TFT de 2.1, mas aquelas que não assistem a televisão, nem escutam rádio e
não sabem ler, têm uma média de 6.6 filhos. As diferenças magnificam-se ao
considerar o estrato socioeconômico domiciliar: mulheres residindo em do-
micílios precários têm uma fecundidade superior a 8 filhos por mulher, quase
4 vezes a mais que aquelas com as melhores condições socioeconômicas.

Observa-se uma magnitude semelhante nos diferenciais da TFTM. Ou-
tros determinantes próximos, como a nupcialidade e a prevalência da anti-
concepção, que está igualmente aumentando, diluem o efeito de uma fecun-
didade marital alta no total da população.

Estes resultados confirmam que o descenso da fecundidade no Nor-
deste iniciou-se pelos setores mais educados e/ou privilegiados economica-
mente. Mas o processo continua, devido, provavelmente, às mudanças de
valores na sociedade nordestina como um todo. A educação e a difusão de
mensagens de modernidade parecem ter um papel predominante neste pro-
cesso. A seqüência de Gráficos A até D, do Anexo I, apresenta as taxas de
fecundidade por idade de todas as coortes de mulheres que participaram da
pesquisa da DHS/91, desagregadas segundo diferentes critérios fornecen-
do, assim, uma riqueza de detalhes com relação à tendência da fecundidade
e sua localização no tempo. No seu conjunto, elas revelam que:

13 O Anexo I apresenta a TFT e outros indicadores da distribuição por idade, como as taxas específicas, idade
média, etc. para todos os subgrupos considerados neste estudo. O cálculo da TFT foi feito utilizando a história
de nascimentos da DHS-Nordeste 91, relativa aos últimos 36 meses, cobrindo assim os anos de 1989 a 1991,
o que em termos práticos, refere-se às taxas para 1991.
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GRÁFICO 3  - Nordeste, 1991: TFT t TFTM para o Total da População e Subgrupos
Detectados.

(*) Mulheres atualmente casadas somente
Fonte: DHS/BEMFAM – Nordeste/91.

a) a queda teria se iniciado entre a população de estratos
socioeconômicos mais abastados, por volta de 1970;

b) a queda localizou-se inicialmente entre as mulheres de mais educa-
ção, residentes em domicílios mais bem equipados;

c) as maiores diferenças, no período mais recente, são determinadas
pelo grau de exposição das mulheres às mensagens ditas “de
modernidade”, sem que isto esteja necessariamente relacionado com
o bem-estar econômico.

d) a capacidade de penetração dos meios de comunicação e sua influ-
ência na conduta reprodutiva seria muito maior entre as mulheres
relativamente mais jovens.

c. A Queda da Fecundidade por Grupos Etários

A informação sobre a data de nascimento de cada um dos filhos tidos
pelas mulheres faz parte do que se conhece como “história de nascimentos”.
Este tipo de informação permite reconstruir a vida reprodutiva das mulheres e
utilizar enfoques que considerem com propriedade a dimensão temporal
(Brass, 1980). A sua utilização permite introduzir o conceito de “coortes”, ou
gerações, e localizar as mudanças da fecundidade no tempo.
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A seqüência de Gráficos no Anexo I apresenta as taxas de fecundidade
por idade de todas as coortes de mulheres (completas ou não) que participa-
ram da pesquisa da DHS/91, desagregadas segundo diferentes critérios. As
coortes estão classificadas segundo a idade das mulheres ao momento da
pesquisa, e o valor da taxa correspondente ao grupo etário maior em cada
coorte representa, em todos os casos, a fecundidade dos 5 anos prévios à
pesquisa.

Conforme era de se esperar, as coortes mais velhas têm taxas de fecun-
didade mais altas. Entretanto, a queda de fecundidade, por idade, não se
apresenta como sistemática, o que pode ser atribuído a um padrão típico de
erro dos dados amostrais (Guzmán, 1980; Potter, 1980). De qualquer manei-
ra, os gráficos mostram como a fecundidade está mudando, tanto no nível
como no padrão etário. Embora a queda seja contínua, ela é mais pronuncia-
da a partir das coortes que, em 1991, tinham menos de 34 anos. Consideran-
do que estas mulheres começaram a entrar no período reprodutivo depois de
1970, a observação apenas confirma o que outras pesquisas já assinalaram:
no Nordeste, a transição da fecundidade teria se iniciado somente na década
de 70. Os mesmos padrões são observados ao se desdobrar a população
em Urbana ou Rural; no primeiro caso, porém, o processo pode ser aprecia-
do com maior clareza do que na área rural.

d. A Evolução da Anticoncepção

Diversas pesquisas apontam para o uso da anticoncepção como o prin-
cipal determinante próximo do declínio da fecundidade no Nordeste14. Os da-
dos mais recentes confirmam tais achados e assinalam uma mudança na pre-
valência e na composição de métodos que as mulheres nordestinas adotam.
De fato, durante o período 1986-91, que corresponde ao intervalo entre as
duas pesquisas DHS, a prevalência da anticoncepção passou de 53 para
61% entre mulheres casadas em idade reprodutiva; este aumento localizou-
se principalmente na prática da esterilização, em detrimento do uso da pílula.
Como já era notório, esses dados confirmam o alto grau de esterilização en-
tre mulheres nordestinas.

Deve ser salientado, também, o fato de que a quase totalidade das mu-
lheres pelo menos já ouviu falar de algum método anticonceptivo, característi-
ca constatada tanto na pesquisa de 1991, como nas realizadas durante a
década de 80.15 O Anexo I traz a distribuição percentual das mulheres unidas,
segundo uso e tipo de método anticonceptivo, de acordo com diversas carac-
terísticas.

Os conceitos de “demanda por anticoncepção” e “demanda insatisfeita”
estão relacionados com o desejo das mulheres de controlarem sua prole e

14 Ver por exemplo, Silva et al. (1990), Perpétuo e  Wajnman (1992), Paiva e Ferreira (1992), Camarano (1994).
15 Veja-se os resultados da PNAD-86 (IBGE, 1986) e da PNSMIPF (BEMFAM, 1987).



33

Ministério da
Integração Nacional

D
E
M

O
G

R
A

F
IA

com a sua capacidade para realizar esse desejo. A comparação desses dois
indicadores permite conhecer as necessidades de planejamento familiar e
compará-las com a disponibilidade de serviços.

Embora sejam conceitos de compreensão relativamente fácil, a sua
operacionalização torna-se difícil, pois implica numa série de categorizações
que podem ser arbitrárias e/ou subjetivas. Utilizando uma das definições mais
bem aceitas para medir os conceitos de demanda (Westoff e Ochoa, 1991),
segundo adaptação de Ferreira (1994), obtém-se as informações apresenta-
das na Tabela 4 que permitem conhecer as necessidades de planejamento
familiar e compará-las com a disponibilidade de serviços.

De modo geral, esses dados indicam uma tendência ao aumento de
percentagens de demanda satisfeita. Considerando que a demanda origina-
se na necessidade de espaçar ou de limitar os nascimentos, os dados mais
significativos do estudo referem-se aos percentuais diferenciados: a deman-
da insatisfeita para limitar a prole teria diminuído, mas a demanda insatisfeita
por espaçar os filhos manteve-se praticamente constante. Traduzida a núme-
ros absolutos, a necessidade insatisfeita por anticoncepção no Nordeste atin-
giria, de acordo com essa fonte, em torno de 1.1 milhão de mulheres em ida-
de fértil; a demanda total por anticoncepção envolve 4.4 milhões de mulheres
em idades férteis.

e) Resumo: A Evolução da Fecundidade no Nordeste

A análise aqui desenvolvida confirma a generalidade e a profundidade
da queda da fecundidade no Nordeste que, ao apresentar diferenças insigni-

STATUS REPRODUTIVO 1986 1991

Inférteis 5.9 6.7
Usuárias de anticoncepção 53.2 60.7
Grávidas ou amenorréicas 19.3 15.1

Falha do método 3.0 2.5
Gravidez desejada 4.9 6.0
Gravidez não-planejada 3.4 3.0
Gravidez indesejada 8.0 3.6

Férteis não usuárias de anticoncepção 21.5 17.5
Desejam filho logo 5.7 4.1
Desejam mais tarde 4.3 4.4
Não desejam filhos 11.5 9.0

TOTAL 100.0 100.0

TABELA 4  - Distribuição percentual das mulheres em união conjugal segundo status
reprodutivo e contraceptivo, planejamento da última gravidez e intenções
reprodutivas.

Fonte:Adaptado de Ferreira (1994).
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fi-cantes entre áreas de residência urbana e rural, ou entre mulheres de dife-
rentes etnias, ratifica seu caráter espontâneo e irrevogável. Conforme era
esperado, o nível de bem-estar socioeconômico é associado a uma menor
fecundidade; entretanto, dado a persistência da pobreza nordestina, o desen-
volvimento é insuficiente para explicar a extensão e a rapidez do declínio. O
acesso a meios de comunicação de massa, transformadores de valores e
aspirações, teve um papel significativo. Apenas os grupos analfabetos e sem
acesso aos meios de comunicação mantêm uma fecundidade elevada. A ve-
locidade, a universalidade e a forma em que a queda ocorreu na região não
se coadunam com teorias conspiratórias a respeito de supostas campanhas
controlistas.

É provável que este processo de declínio tenha sido iniciado pelas eli-
tes muito antes de ter sido detectado no total da região. Os elementos aqui
considerados indicaram que coortes de mulheres com, por exemplo, educa-
ção secundária ou superior, ou que moram num ambiente socioeconômico
privilegiado, que entraram no período reprodutivo antes dos anos 60, já apre-
sentavam taxas de fecundidade relativamente baixas, culminando com um
número de filhos em torno de 4.

Um dos resultados mais significativos deste estudo, em termos de suas
implicações para a formulação de políticas, é a descoberta da importância
que tem o acesso aos meios de comunicação na determinação do nível de
fecundidade. Sem dúvida, os meios de comunicação de massas favorecem a
difusão de mensagens de modernidade e, conseqüentemente, influenciam,
direta e indiretamente, a adoção de valores que propiciem um menor número
de filhos.

O principal instrumento que viabiliza esta queda encontra-se na preva-
lência de métodos anticonceptivos de alta eficácia, particularmente, a esteri-
lização. A incidência do aborto provocado é desconhecido, mas deve ser tam-
bém elevado. Dadas a dimensão e as características da “demanda insatisfei-
ta”, pode-se prever que uma proporção significativa de mulheres passarão a
usar, no curto prazo, algum método anticonceptivo. Cabe ao setor público
decidir a melhor maneira de garantir a oferta de serviços de planejamento
familiar condizentes com a dignidade humana pleno, pleno conhecimento dos
métodos existentes, opção livre e acompanhamento médico.

4.2. A Evolução recente da Mortalidade Nordestina

Historicamente, o Nordeste tem apresentado os maiores níveis de mor-
talidade do Brasil. Esta generalização vale, independentemente do indicador
usado. Os níveis de mortalidade estão constantemente diminuindo em todas
as regiões mas, conforme já foi demonstrado, o declínio da mortalidade nor-
destina foi mais lento e, conseqüentemente, as diferenças regionais vieram
se agudizando através do tempo (Simões e Oliveira, 1986). A Tabela 5 apre-
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senta a situação da mortalidade de acordo com os indicadores de esperança
de vida ao nascer e de mortalidade infantil, permitindo visualizar a tendência
na década de 80 e sua comparação com os valores médios para o total do
país.

Embora essas informações mostrem a persistência da situação inferio-
rizada do Nordeste, existem agora sinais alentadores, podendo se vislumbrar
uma atenuação das desigualdades. Enquanto a mortalidade infantil diminuía,
no país, em pouco menos que 25%, no Nordeste a queda teria sido mais
acentuada. Sem embargo, os atuais níveis de mortalidade infantil mostram
que ainda prevalece uma situação de precariedade. A taxa de mortalidade
infantil, no início dos anos 90, ainda se encontrava em torno de 90 óbitos de
menores de um ano; na área rural, esse indicador está em torno de 100. Os
indicadores da esperança de vida ao nascer também mostram avanços nos
níveis da mortalidade geral. Os dados indicam que o Nordeste teria acres-
centado, desde o segundo quinqüênio dos anos 70, a média de 4 anos a
mais de vida no geral da população. Esse dado indica, obviamente, melhores
condições de vida; entretanto, deve se alertar para o fato de que o número de
anos vividos em média no Nordeste – aproximadamente 56 anos – é muito
baixo. Ainda está longe do valor médio correspondente ao Brasil; de fato, em
1984, o Brasil já apresentava uma esperança de vida de 64.3 anos, em mé-
dia. É evidente que se o Nordeste fosse omitido desse cálculo, a esperança
de vida para o resto do Brasil seria muito mais alto ainda.

No que se refere às causas de morte que predominam no Nordeste, a
composição por causa de morte dos óbitos declarados no Registro Civil (ver
Tabela 6) é indicativa do grande esforço que seria necessário fazer ainda
para diminuir os índices de mortalidade, tanto entre menores de um ano, como
na população em geral. O percentual de óbitos sem declaração da causa de

ÁREA DE RESIDÊNCIA MORTALIDADE ESPERANÇA DE VIDA
INFANTIL 9p/1000) AO NASCER (Em anos)

PERÍODO 1980 1987/91* 1970/80 1987/91*

TOTAL 124.5 89 51.9 56.1
URBANO 127.0 79 51.5 58.3
RURAL 122.1 102 52.3 53.5

BRASIL (87.9) (68.1)** (58.6) (64.3)**

TABELA 5  - Nordeste, 1980 e 1987/91 – Esperança de Vida ao Nascer.

* Resultados Preliminares a partir dos dados da DHS;BEMFAM/91.
** Estimativas para 1984.
Fonte: Carvalho e Pinheiro (1986), Simões e Oliveira (1988) e DHS-BEMFAM/91.
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TABELA 6  - Nordeste, São Paulo e Brasil, 1980/85 – Distribuição percentual dos
principais grupos de causas de morte (óbitos de menores de 1 ano e
óbitos totais declarados no Registro Civil).

Fonte: Estatísticas de Mortalidade do Ministério da Saúde para os anos indicados – PIBGE – Registro Cil dos
anos indicados.
(*) Os nascidos vivos na coluna de 1990 correspondem a 1989.

NORDESTESÃO PAULO

PRINCIPAIS GRUPOS DE CAUSAS

1980 1985 1990 1980 1985 1990

A. ÓBITOS DE MENORES DE 1 ANO

PROPORÇÃO COM RELAÇÃO AO 36,89 37,07 20,63 19,28
TOTAL DO PAÍS
I. Doenças infec. e parasitárias 43,03 30,89 24,33 16,38
III. Doença das glândulas 4,99 5,83 5,60 5,00
endoc./metabol./imunolog.
VIII. Doença do aparelho respiratório 11,31 11,37 20,46 17,28
XIV. Anomalias congênitas 2,92 3,53 6,18 8,50
XV. Alg. Afec. orig. no período 32,80 43,64 37,88 46,76
Outras 4,95 4,74 5,55 6,08
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0
Total (Números absolutos) 66.420 48.451 37.147 25.203
Total com Causa Declarada 29.792 36.677 35.520 24.219
Total com Causa NÃO 36.628 21.774 1.627 984
ESPECIFICADA
Proporção de óbitos que não 55,15 44,94 4,38 3,90
são especificados
Número de Nascimentos 694.150 649.914 599.816 682.938 657.684 657.122
declarados (*)

B. ÓBITOS DE TODAS AS IDADES

PROPORÇÃO COM RELAÇÃO AO 26,82 36,18 23,39 23,13
TOTAL DO PAÍS

I. Doenças infec. e parasitárias 28,99 14,00 8,00 5,30
II. 7,35 8,13 11,36 12,37
III. Doença das glândulas 4,65 4,67 4,29 4,35
endoc./metabol./imunolog.
VII. Doença do aparelho circulatório 34,34 27,61 35,18 36,17
VIII. Doença do aparelho respiratório 9,33 8,76 11,39 10,84
IX. Doença do aparelho digestivo 4,63 4,66 4,55 5,10
XV. Alg. Afec. orig. no período 9,81 10,64 8,16 6,61
XVII. Causas externas 12,35 14,89 10,.67 13,22
Outras 6,55 6,14 6,02 6,03
TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0
Total (Números absolutos) 193.872 206.359 175.408 182.282
Total com Causa Declarada 99.714 109.530 164.913 171.376
Total com Causa NÃO 94.158 96.829 10.495 10.906
ESPECIFICADA
Proporção de óbitos que não 48,57 46,92 5,98 5,98
são especificados
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morte foi de 45% em 1985, comparado com 4% em São Paulo. Em si, esta
cifra já é indicativa da falta de assistência médica na região; ao mesmo tem-
po, a proporção de doenças infecciosas e parasitárias como causa de morte
(um terço aproximadamente), evidencia o desperdício de vidas, pois muitas
dessas mortes poderiam ter sido evitadas.

A que fatores podemos atribuir a melhoria significativa nos níveis de
mortalidade durante a década de 80? Não existe ainda uma análise satisfató-
ria desse fenômeno mas, em princípio, pode-se diferenciar duas ordens de
fatores. Por um lado, a melhoria genérica nas condições de vida da popula-
ção nordestina – trazida pela modernização, pela geração de novas fontes de
atividade econômica e de renda, pela melhoria das condições de infra-estru-
tura, pelo maior acesso a serviços de diversos tipos – mesmo tendo sido de
pequeno monte e insatisfatória em muitos sentidos – contribuiu para melhorar
os fatores que determinam o padrão de mortalidade da região. Nesse senti-
do, vale a pena citar as observações da Pesquisa Nacional Sobre Saúde e
Nutrição de 1989 (PNSN) ao comentar seus resultados, ao tempo alentado-
res e surpreendentes.

A PNSN mostrou que a prevalência de desnutrição, em formas modera-
das e graves, tinha sido reduzida em 52%, no período entre 1976 e 1989. Ao
tentar explicar essa redução, conseguida apesar da crise e da redução na
produção per capita de alimentos, afirmava: “Duas ordens de fatores podem
ser identificadas. Por um lado, existem aqueles de natureza imediata que in-
fluenciam diretamente o consumo de alimentos e/ou sua assimilação pelo or-
ganismo; por outro, vale a pena mencionar fatores menos imediatos que inci-
dem indiretamente sobre o estado nutricional da população... Quanto aos fa-
tores indiretamente ligados à redução da desnutrição, pode-se afirmar que
as transformações profundas operadas na sociedade brasileira durante os
últimos 30 anos... incidiram sobre as condições de renda da população e,
assim, sobre a capacidade do organismo sobreviver e assimilar alimentos.
Apesar da forte crise econômica da primeira metade dessa década e da per-
sistência de suas seqüelas até hoje, é inegável que o conjunto do período
1975-90 presenciou um forte processo de modernização em quase todos os
setores. A rápida urbanização, a industrialização do processo produtivo, a
crescente integração de setores, a penetração maciça dos meios de comuni-
cação de massa, o aumento da facilidade e intensidade de mobilidade espa-
cial, o crescente acesso a bens e serviços modernos, a crescente participa-
ção no mercado de consumo, a queda da fecundidade, enfim, uma grande
quantidade de indicadores atesta para a extensão e profundidade das mu-
danças nesse período”. (PNSN, 1990:9-10).

Por outro lado, a ação do Estado foi significativa em algumas áreas-
chaves para a melhoria das condições de vida da população. Podemos, no-
vamente, referir-nos à PNSN a este respeito. “Entre os fatores que incidiram
diretamente na melhoria do estado nutricional, pode-se afirmar que os fatores
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determinantes na queda acentuada da mortalidade infantil certamente tive-
ram influência análoga, na área de nutrição. Os principais são as melhorias
de saneamento básico, especialmente no fornecimento de água, da infra-es-
trutura urbana e das atenções básicas de saúde. A este respeito, deve-se
recordar os esforços realizados pelo INAN e pelas Secretarias de Saúde, nos
últimos 15 anos, no sentido de incorporar ao programa de assistência a crian-
ças, operando na rede básica de saúde, ações de promoção nutricional, tais
como o incentivo ao aleitamento materno, a vigilância do crescimento, o diag-
nóstico precoce da desnutrição e a própria suplementação alimentar”. (PNSN,
1990:10).

Na área-chave de saneamento, dispomos de dados recentes do Censo
de 1991. Aqui, o Nordeste apresentou mudanças significativas durante a dé-
cada de 80. (ver Tabela 7). O número de domicílios com acesso a água enca-
nada dentro de casa aumentou de 1,9 milhões em 1980 para 4,1 milhões em
1991; isto representa um aumento de 27.9 para 45.7% do total de domicílios.
Ao mesmo tempo, o número de domicílios servidos de esgoto, seja de rede
geral ou de fossa séptica, aumentou de 1.2 para 2.2 milhões. É verdade que
isto significa que 76% dos domicílios ainda não têm esgoto mas, dadas as
condições de penúria anterior, o fato de que a parcela dos domicílios servidos
aumentou de 18.2% para 24% já é importante. Finalmente, 42% dos domicíli-
os eram servidos pela coleta de lixo em 1991; não se sabe a dimensão da
coleta no início da década mas, certamente, encontrava-se em patamares
muito inferiores.

No conjunto, não há dúvida de que todos esses indicadores mostram
uma situação ainda insatisfatória de saneamento no Nordeste; em todos os
casos, a situação da região encontra-se em patamares bem inferiores àque-
les evidenciados no resto do país. Entretanto, parte dessa inferioridade se
explica pela maior parcela de população rural do Nordeste; como se sabe,
em todas as regiões do país, as áreas rurais apresentam uma natural situa-
ção de inferioridade, com comparação com suas respectivas áreas urbanas.
Por outro lado, o efeito multiplicador de qualquer melhoria no sistema de sa-
neamento sobre as condições de saúde da população é imensa. Por exem-
plo, entre as explicações dos resultados da PNSN, que contrariavam todos os
prognósticos, encontravam-se as melhorias de saneamento básico que, inter
alia, ajudaram a reduzir as doenças microbiológicas, melhorando, assim, a
capacidade de assimilação dos alimentos ingeridos.

Em suma, a melhoria nos níveis de mortalidade pode ser atribuída à
ação conjunta de um certo avanço no processo de modernização e de ações
específicas mas extremamente significativas como aquelas empreendidas pelo
poder público. Entre estas, as ações na área de saneamento tiveram, sem
dúvida, um impacto significativo, tanto de forma direta como indireta.
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TABELA 7  - Proporção de domicílios (por cem), segundo indicadores selecionados
de saneamento – Estados do Nordeste e Brasil. 1980 e 1991.

Fonte: Fundação IBGE, Censo Demográfico de 1980; Censo Demográfico de 1991. Diretoria de Pesquisa/
DEPOP.

REGIÃO Canalização interna Rede geral Lixo coletado
de água de estoto

1980 1991 1980 1991 1980 1991

BRASIL 56.15 74.43 43.18 52.38 n.t. 64,24
NORDESTE 27.88 45.69 18.22 23.97 n.t. 41.45
Maranhão 13.76 25.17 9.45 18.21 16.17
Piauí 17.75 34.27 12.94 22.90 23.68
Ceará 20.75 40.47 27.24 19.92 42.82
Rio Gde. do Norte 28.27 49.44 25.17 37.01 57.23
Paraíba 29.91 53.23 18.72 28.71 45.38
Pernambuco 34.89 57.35 15.59 24.88 51.80
Alagoas 31.38 45.10 9.18 14.84 26.40
Sergipe 35.35 58.89 18.69 32.89 51.80
Bahia 32.77 46.59 20.23 24.76 41.01

4.3. Impactos das Mudanças Recentes na Fecundidade e
Mortalidade

Os dois segmentos precedentes indicam ter havido uma redução signi-
ficativa, tanto da fecundidade como da mortalidade nordestinas, durante a
década de 80. Embora os níveis de ambos os componentes do crescimento
vegetativo ainda estejam mais altos no Nordeste do que no resto do país, já
há sinais de que as diferenças tendem a se reduzir significativamente. Isto
constitui, per se, uma tendência altamente favorável sob todos os aspectos.

O que aconteceu com a taxa de crescimento vegetativo do Nordeste,
como resultado dessas mudanças nos padrões de mortalidade e fecundida-
de? Infelizmente, os dados disponíveis ainda não permitem calcular exata e
satisfatoriamente os níveis atuais de natalidade, mortalidade e crescimento
vegetativo da população nordestina. Entretanto, eles demonstram uma clara
tendência de diminuição do crescimento da população. Na década de 70, o
crescimento vegetativo havia ficado próximo de 3% a.a.; na de 80, esse nú-
mero teria se reduzido para aproximadamente 2.2% a.a. Para efeitos de com-
paração, recorda-se que, no mesmo período, o crescimento vegetativo do
Brasil caiu de 2.4 para 1.9. Ademais, cálculos preliminares sugerem que o
crescimento vegetativo do Nordeste teria atingido, no início da década de 90,
um ritmo surpreendentemente baixo, estimando em 1.5% a.a.



40

Ministério da
Integração Nacional

D
E
M

O
G

R
A

F
IA

No que se refere aos impactos das mudanças no padrão demográfico
sobre a estrutura etária, o Gráfico 4 registra uma mudança drástica na com-
posição por sexo e idade da população nordestina. Este fato também havia
sido detectado na pesquisa de demografia e saúde (DHS 91), constituindo,
assim, uma evidência primária da confiabilidade de ambas as fontes. Desta
forma, a população do Nordeste não pode mais se retratada como uma pirâ-
mide de base larga e jovem, típica de uma população com alta fecundidade.
Por outro lado, o estreitamento da pirâmide, na medida em que avança a
idade, é menos acentuado em 1991, indicando uma mudança no comporta-
mento da mortalidade e/ou da migração.

As taxas de crescimento dos diferentes grupos etários, para o período
1980-91, são bastante heterogêneas (Tabela 8). Chama a atenção o fato do
grupo de 0-4 anos apresentar um ritmo negativo. Deve ser lembrado que os
dados de 1991 utilizados aqui são preliminares e que, portanto, não é possí-
vel ainda fazer uma avaliação rigorosa deste tipo de resultado. Entretanto,
mesmo que presumíssemos que o grupo 0-4 teria sido subestimado em torno
de 10% – o que representa um valor extremo mas razoável para uma popula-
ção com sistema estatísticos precários – a taxa de crescimento do grupo de
0-4 anos ainda continuaria bem abaixo da média para o total da população.

Os valores observados para todos os grupos com menos de 20 anos –
em torno de 1.5% a.a. – indicam claramente um processo de declínio da fe-
cundidade, iniciado nas últimas duas décadas. Por outro lado, a população
com mais de 60 anos apresenta uma taxa superior a 3.0% em média, o que
estaria indicando maiores probabilidades de sobrevivência ou um possível
movimento migratório de retorno.

As taxas de crescimento são também diferenciadas por sexo. Nas ida-
des em que o risco de migrar é maior – notadamente, as de 20-34 anos – a
taxa é menor para as mulheres. As hipóteses possíveis que explicariam essa
diferença são: as mulheres estão emigrando mais; os homens estão migran-
do menos; ou, uma combinação de ambos fenômenos. Ao mesmo tempo,
nota-se que ocorre o inverso em faixas etárias mais velhas: a partir da idade
50, a taxa é sempre maior para as mulheres.

Este fato poderia ser explicado, em parte, por uma sobremortalidade
masculina mais acentuada nas idades avançadas. Entretanto, esta hipótese
é insuficiente neste caso; observa-se, por exemplo, que na idade 50-54, a
taxa de crescimento feminino é virtualmente o dobro da masculina. A hipótese
mais provável que surge está relacionada, novamente, à migração; teria havi-
do bastante migração de retorno durante o período? Se isto ocorreu, o movi-
mento é seletivo por idade e sexo? São as mulheres de média e terceira
idade as que predominariam neste tipo de movimento? Estas perguntas não
podem ainda ser respondidas totalmente, devendo esperar a publicação dos
dados definitivos e detalhados do Censo.
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GRÁFICO 4  - Região Nordeste: Distribuição Relativa da População por Sexo e Idade.

Fonte: Censos Demográficos, Brasil, 1980 e 1991.
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TABELA 8   - Região Nordeste (1980 e 1991): População Recenseada por Sexo e
Grupos de Idade a números absolutos.

Fonte: Censos Demográficos, Brasil, 1980 e 1991.

As conseqüências da queda da fecundidade para a questão socioeco-
nômica do Nordeste e do Semi-Árido podem ser todas consideradas como
positivas. Em primeiro lugar, ela é fator determinante da redução do cresci-
mento vegetativo; como a redução dos níveis de fecundidade, em termos ab-
solutos, foi ainda mais significativa nas áreas rurais do que urbanas, pode-se
postular que o ritmo de crescimento demográfico do Semi-Árido também te-
nha sofrido forte redução.
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Em geral, pode-se afirmar que a redução da fecundidade, em regiões
caracterizadas como de crescimento demográfico acelerado, traz benefícios
múltiplos. Numa zona como o Semi-Árido, em que existe uma pressão per-
manente da população sobre recursos naturais escassos, esta redução é
particularmente significativa. Por um lado, é verdade que ela acarreta uma
redução na oferta de mão-de-obra, numa região sempre caracterizada pela
intensidade de uso de trabalho familiar, entretanto, acréscimos de produtivi-
dade e a modernização mínima dos processos agrícolas mais do que com-
pensariam essa desvantagem. Por outro lado, dilemas seculares, tais como a
partilha da terra na hora da herança e a distribuição intra-familiar de recursos
alimentícios escassos, firam um pouco menos dramáticos com a redução da
fecundidade. Em áreas urbanas, também, a queda da fecundidade impacta
diretamente sobre a distribuição per capita de espaço habitacional, de ali-
mentos e de outros recursos. Também afeta positivamente a mortalidade in-
fantil, através da melhoria da renda per capita intra-domiciliar, ao propiciar
melhores condições de saúde da mãe e através da maior atenção que pode
ser dispensada a cada criança. Por último, e conforme menção anterior, a
situação nutricional da população nordestina tem apresentado melhorias, em
parte devido à queda da fecundidade.

A nível agregado, os impactos principais da queda da fecundidade se
fazem sentir mais através dos seus efeitos sobre a estrutura etária da popula-
ção. Conforme explicado anteriormente, a nível brasileiro, a redução dos ní-
veis de fecundidade tem trazido uma estabilização da demanda por diversos
tipos de serviços sociais que o setor público nunca teve condições de forne-
cer adequadamente. O exemplo mais claro diz respeito ao setor de educa-
ção, no qual grande parte dos recursos disponíveis sempre foram gastos na
construção de escolas. Apesar disso, no Nordeste, a particularmente nas suas
áreas rurais, parcela significativa das crianças não se matriculavam ou não
ficavam nas escolas, ou tinha capacidade reduzida de aprendizagem devido
a problemas outros. Com a relativa estabilidade da população escolar, é pos-
sível agora concentrar esforços na melhoria da qualidade do ensino.

Da mesma forma, aumentou a parcela total da população em idades
ativas (15-64 anos) de 52.2% para 55.5%, fazendo com que a taxa de depen-
dência (isto é, o número de pessoas dependentes para cada 100 pessoas
economicamente ativas) tivesse uma redução dramática, de 81.3 em 1980
para 71.9 em 1991. Todos os estados foram beneficiados desta forma. A ida-
de mediana da população nordestina aumentou de 16.6 para 18.7, sendo que
a das mulheres aumentou de 17.1 para 19.4 anos.

Em suma, a comparação da estrutura etária dos censos de 80 e 91
indica uma transformação radical. Dois fatores estão em jogo; por um lado, o
crescimento vegetativo menor do que o registrado em décadas passadas.
Por outro lado, conforme será visto no próximo segmento, consolidou-se, na
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década de 80, a tendência à diminuição da emigração, evidenciando o surgi-
mento de um novo padrão demográfico nordestino a ser desvendado.

Acreditamos que, paralelamente à saída de nordestinos, houve também,
retenção, retorno e atração de população nascida em outras regiões. As prin-
cipais informações disponíveis sobre a questão migratória são apresentadas
a seguir.

4.4. A Migração Nordestina durante a Década de 80

O comportamento da variável migração também apresentou mudanças
significativas durante a década de 80. Infelizmente, os dados que permitiriam
fazer uma estimativa metodologicamente correta das migrações internas que
afetaram o Nordeste durante esse período ainda não estão disponíveis, nem
a nível do Nordeste, e muito menos a nível do Semi-Árido. Isto constitui, sem
dúvida, um problema sério para a finalização deste trabalho. Para entender
os processos dinâmicos com total segurança, seria essencial cobrir todos os
aspectos de crescimento e redistribuição. Na ausência de informações apro-
priadas, intenta-se, aqui, uma primeira aproximação, bastante preliminar, vi-
sando estabelecer uma ordem de magnitude dos principais fluxos migratóri-
os que afetaram a Região.

a. A Migração Interregional

Apesar da precariedade dos dados, não parecer haver dúvidas quanto
ao fato de estar se iniciando um reversão dos fluxos interregionais envolven-
do o Nordeste durante a década de 80. Tradicionalmente, conforme mostrado
em seção anterior, o Nordeste sempre forneceu grandes contingentes de mi-
grantes líquidos para outras regiões. Na década de 80, porém, diversas fon-
tes assinalaram que o movimento poderia sofre alterações tanto pelo retorno
de migrantes nordestinos, especialmente a partir do Sudeste, como pela imi-
gração a partir de outras regiões.

De fato, os dados demográficos indicam uma sensível diminuição da
migração líquida negativa para o Nordeste durante a década de 80. De início,
o volume do saldo migratório – e a taxa líquida de migração – teriam diminu-
ído drasticamente nesta última década. Com efeito para a década de 70, a
perda líquida de população foi de 2.6 milhões para a Região;16 se a esta per-
da for acrescentado o denominado “efeito indireto”,17 o saldo migratório ne-
gativo seria, certamente, superior a 3 milhões (Carvalho e Fernandes, 1991).
Tal dimensão de fluxos emigratórios representaria uma taxa líquida migratória
negativa de aproximadamente 10.3% para a década de 70.

16 Calculado a partir dos Censos Demográficos de 1960 e 1970, como a diferença entre o total de Nordestinos
residindo fora da região Nordeste e o total de residente desta Região mas nascidos fora dela.
17 Os correspondentes óbitos e nascimentos produzidos pelos (in/e) migrantes são contabilizados dentro do
que se denomina o efeito indireto dos movimentos migratórios.



45

Ministério da
Integração Nacional

D
E
M

O
G

R
A

F
IA

Nos anos 80, o saldo emigratório – estimado a partir da comparação
das taxas de crescimento, total e vegetativo para a década – teria sido de
aproximadamente 1.6 milhões. Isto representa, evidentemente, um volume
absoluto de emigração consideravelmente menor do que na década anterior.
Entretanto, a mudança se torna mais significativa ainda em termos relativos,
pois a taxa de migração passou de 10.3% na década de 70 para menos de
4% na de 80. Esta mudança, junto com aquela experimentada pela fecundida-
de, configuram claramente uma nova dinâmica demográfica nordestina.

Tomados em conjunto, esses dados apresentam um retrato bastante
surpreendente dos fluxos migratórios havidos no Nordeste durante a década
de 80. Trata-se, evidentemente, de cifras muito preliminares mas que, de qual-
quer forma, nos informam de uma tendência e de uma ordem de magnitude
consideráveis. Embora estes números ainda reflitam a saída da população
nordestina à procura de outras alternativas de vida, acredita-se que represen-
tem, também, um movimento de retorno – além da migração vinda de outras
regiões. São vários os fatores que devem ter combinado para esta nova con-
figuração demográfica; alguns destes são discutidos a seguir.

O contexto que emoldura as mudanças no padrão migratório durante a
década de 80 é a crise econômica prolongada. Em si, a crise estimula um
certo imobilismo, pois como ela restringe a atividade econômica, também
reduz as oportunidades de emprego; nessas circunstâncias, não vale a pena
o indivíduo se deslocar no espaço em busca de alternativas. Os migrantes-
em-potencial ficaram cientes dessa situação, logo no início da década, atra-
vés da rede informal de transmissão de informações sobre o mercado de
trabalho nacional. Com isso, limitou-se o movimento de migrantes-em-poten-
cial para fora do Nordeste. Este é o primeiro fator na reversão da tendência
do fluxo migratório; não havendo estímulos para sair da região, o saldo migra-
tório negativo teria, necessariamente, que diminuir.

Paralelamente, o clima de aceitação de migrantes em outras terras mu-
dou com a crise e também serviu para desestimular a migração. Por exem-
plo, alguns trabalhos sugerem que, durante a década de 80, houve uma tenta-
tiva por parte de autoridades locais no interior de São Paulo (e provavelmente
em outros estados do Centro-Sul), muito mais agressiva do que em qualquer
período anterior, de rechaçar os migrantes que chegavam nas suas cidades.
Ou seja, durante a crise prolongada, as prefeituras de áreas mais prósperas
do país se fecharam contra a incursão de migrantes que pudessem ameaçar
sua organização social debilitada. Vainer, por exemplo, aponta para o fecha-
mento do território urbano a migrantes nessas regiões (Vainer, 1993). Da
mesma forma, Baeninger e Maia, ao estudar o processo migratório na região
de Campinas, concluem que existe um forte preconceito contra o migrante,
resultando na adoção de políticas de auto-defesa pelas prefeituras do interior
de São Paulo (Baeninger e Maia, 1992). Tais ações coincidiram também com
a redução paulatina da utilização de mão-de-obra temporária nas atividades
agrícolas do Centro-Sul.
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Ao mesmo tempo, é praticamente certo que houve um retorno significa-
tivo de migrantes nordestinos para sua região de origem durante a década de
80. Não existem estatísticas confiáveis a respeito, senão indícios vários. Por
exemplo, trabalho realizado na Secretaria de Promoção Social do Estado de
São Paulo sugere que os padrões de migração nordestina vêm se alterando,
devido à crise. Tradicionalmente, migrantes recém-chegados que não conse-
guiam adaptar-se à grande cidade constituíam a maioria dos que procuravam
a Coordenadoria de Apoio Social em busca de assistência para retornar às
suas origens. Entretanto, nos últimos anos, migrantes estabelecidos em São
Paulo há mais tempo, que foram levados à miséria pela prolongada crise eco-
nômica, constituem a maioria dos que recorrem à Coordenadoria para pedir
passagens de volta (Folha de São Paulo, 1992).

A hipótese de uma migração volumosa de retorno de nordestinos, du-
rante a década de 80, é bastante aceita entre os especialistas. O primeiro a
dar o alerta foi Guimarães que, em relatório divulgado em 1990 (portanto,
antes da publicação dos resultados do Censo de 1991), afirmava que a crise
econômica havia se concentrado nas Regiões Metropolitanas, particularmen-
te em São Paulo e Rio de Janeiro, de onde se irradiou para o país inteiro.
Como resultado, “é possível que tenham ocorrido nos anos 80 intensos fluxos
migratórios de retorno partindo de São Paulo e do Rio de Janeiro em diver-
sas direções”. (Guimarães, 1990, in Amaral e Nogueira, 1992:205).

Esta hipótese foi confirmada, a nível jornalístico, pela Revista Veja que
afirmava: “Em 1988, novecentos e oito nordestinos procuraram em São Paulo
o auxílio da Central de Triagem e Encaminhamento – CETREM – para se
estabelecer na cidade por um período, contingente quatro vezes menor que o
de migrantes do interior de São Paulo e Minas Gerais. Em compensação,
dois mil trezentos e seis nordestinos pediram auxílio para outra coisa: embar-
car de volta para a cidade natal”. (Veja, 1990:54), Amaral e Nogueira ao exa-
minar esse tema assinalam que o movimento de retorno ao Nordeste não é
novo: “no entanto, o que salta aos olhos e propõe pesquisa é o volume (do
atual movimento de retorno)”. Recentemente, o próprio IBGE, ao divulgar as
informações demográficas disponíveis, não hesitou em afirmar que “desde a
década de 40, o Nordeste se constituía em área de expulsão populacional. O
Censo apontava uma tendência de reversão deste quadro. De 1980 para 1991,
a redução na taxa de crescimento foi muito pequena na região... Isso significa
que parte expressiva preferiu se fixar, deixando de ir para outras regiões.”
(IBGE, 1994:4).

O formato da pirâmide etária do Nordeste em 1991 tenderia a confirmar
a incidência da migração de retorno. As taxas elevadas de crescimento das
coortes com 20 a 34 anos são particularmente significativas nesse sentido.
Estas são justamente as idades de maior atividade migratória; se o Nordeste
tivesse apresentado seus padrões tradicionais de emigração, esses grupos
teriam tido um crescimento menor durante o período. Entretanto, na década
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de 80, esses grupos apresentam crescimento relativamente elevado. A inter-
pretação desse dado é dúbia, pois tanto a não-saída de nordestinos como a
imigração de não-nordestinos – e até o retorno de nordestinos – tenderia a se
concentrar nesses grupos. Por outro lado, as taxas de crescimento por coorte
indicam um retorno de mulheres mais velhas para a região. Trata-se, possi-
velmente, do retorno de pessoas que se dirigiram para as metrópoles do
Centro-Sul para trabalhar em serviços pessoais ou no comércio e que foram
instadas a voltar para seus lugares de origem, pela crise.

Uma outra parcela do fluxo de entrada pode ser relacionada com ativi-
dades mais modernas que se instalaram na região e que trouxeram mão-de-
obra mais especializada. Isto é, além da migração de retorno interregional,
teria havido imigrantes de outras regiões que se estabeleceram como agri-
cultores nos Cerrados nordestinos, visando particularmente o plantio de soja.
Da mesma forma, polos produtivos como os de Camaçari, trouxeram mão-
de-obra especializada para a região. O desenvolvimento do turismo, por sua
vez, atraiu outro contingente, assim como a agricultura irrigada, a expansão
da indústria de celulose e papel e outros setores. Na soma, essa chegada de
migrantes de outras regiões deve ter beneficiado bastante o Nordeste. Entre-
tanto, faltam informações confiáveis para dimensionar e caracterizar tais mo-
vimentos no atual momento.

Em suma, os resultados censitários disponíveis, conjugadas com infor-
mações secundárias sugerem um padrão inesperado de intercâmbio migra-
tório entre o Nordeste e as outras regiões durante a década de 80. Resumin-
do: os nordestinos saíram menos, voltaram de outras regiões e ainda teriam
recebido um contingente de migrantes oriundos de outras regiões. Como in-
terpretar essa reversão? Embora as informações sejam ainda inadequadas
para explicar esse fenômeno, é possível dar-lhe, desde já, uma interpretação
otimista e outra pessimista.

A interpretação pessimista, fundamentada na observação da miséria e
da manutenção das desigualdades regionais tradicionais, seria a de que a
crise impossibilitou a saída de migrantes e, ademais, obrigou grande contin-
gente de migrantes nordestinos a voltar para tentar a sobrevivência nas suas
terras. Nessa visão, tudo continua como estava, só que pior como resultado
da crise prolongada.

Numa ótica mais otimista, pode-se apontar para a conjugação de dois
fatores positivos: a redução do crescimento vegetativo, que ajuda a diminuir a
necessidade de sair, e o melhor desempenho econômico. A queda no cresci-
mento demográfico e suas implicações positivas já foi bastante comentada.
Com relação aos fatores econômicos, é um fato inconteste que, durante a
década de 80, o desempenho econômico do Nordeste foi bem acima da média
do país. Na realidade, a participação relativa do Nordeste na economia naci-
onal, medida por indicadores tais como participação no PIB, participação no
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PIB per capita, peso da produção industrial, ou pelo valor do ICMS arrecada-
do, cresceu significativamente nesse período. Isto, apesar de que o setor de
serviços, grande empregador de mão-de-obra, não aparece no PIB regional.
Apenas no setor agropecuário é que o Nordeste foi menos dinâmico que o
resto do país (Duarte, 1993).

Segundo Bacelar, este desempenho reflete a “solidarização” da dinâmi-
ca econômica nacional. Embora persistam diferenciações significativas, mo-
vimentos importantes na economia nacional tiveram fortes repercussões so-
bre a economia nordestina. A maior presença relativa do Setor Público na
geração do PIB nordestino é uma de suas facetas marcantes, mas existem
outras especificidades. Foram estas particularidades, as que têm permitido
ao Nordeste apresentar um desempenho relativamente melhor durante a cri-
se (Bacelar, 1993).

Em contraste com o passado, o maior avanço se deu na indústria de
bens intermediários e não na de transformação. Vários polos dinâmicos em
distintos setores econômicos, abrangendo desde o setor petroquímico até a
produção de frutas para a exportação, podem ser identificados. Isto, segundo
Bacelar, aponta para a crescente complexidade, diversidade e heterogenei-
dade da estrutura econômica nordestina nos últimos anos como fatores que
desfazem as imagens tradicionais do Nordeste como região problema, re-
gião de seca, ou poço sem fundo (Bacelar, 1993:10-15).

É provável que ambas as interpretações – pessimistas e otimistas –
contenham elementos ponderáveis na explicação final, mas o peso das mu-
danças demográficas, conjuntamente ao avanço econômico do Nordeste,
dadas as dificuldades relativas enfrentadas pelo país, pareceriam ser maio-
res. Não há, no entanto, nenhuma garantia de que a drástica evasão de mão-
de-obra do Nordeste continue. Ou seja, havendo uma retomada do cresci-
mento na Região Sudeste, é bem provável que um contingente importante de
nordestinos volte a participar de uma nova onda migratórias, revertendo nova-
mente a tendência de diminuição do saldo líquido emigratório. Entretanto, não
se deve imaginar que tais fluxos alcancem a magnitude ou o significado das
correntes emigratórias ocorridas desde 1950.

b. Áreas de Atração Migratória no Nordeste

Infelizmente, as informações que seriam necessárias para a realização
de estimativas confiáveis da migração não estão ainda disponíveis. De qual-
quer forma, faz-se um intento, a seguir, para identificar os estados e microrre-
giões mais afetados pelo processo migratório durante a década de 80.

Embora seja impossível estimar o papel de cada estado no total da mi-
gração interregional nordestina, foram realizados dois tipos de exercícios vi-
sando pelo menos detectar os estados que sofreram maiores impactos. Num
primeiro exercício, presumiu-se que as diferenças na composição das taxas
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brutas de natalidade e mortalidade, existentes entre estados, tivesse se man-
tido estável na década de 70 para a de 80; nesse sentido, aplicou-se o mes-
mo percentual de declínio no ritmo de crescimento vegetativo da região às
taxas estaduais que prevaleceram durante a década de 70. Num segundo
exercício, presumiu-se que todos os estados tinham a mesma taxa de cresci-
mento vegetativo que o Nordeste, durante a década de 80. Com tais pressu-
postos, foram feitas duas estimativas preliminares da migração líquida a nível
dos estados que compõem a região. Utilizando tais procedimentos, por mais
rudimentares que sejam, parece claro que a Bahia seria um dos estados a se
beneficiar de uma maior imigração. Este resultado é consistente com o diag-
nóstico de Campolina e Borges (1990), que explicita as possibilidades de
expansão da economia nordestina, principalmente na Bahia, o que acarreta-
ria inmigração e/ou retorno de mão-de-obra qualificada. O estado do Mara-
nhão pareceria também ter recebido fluxos positivos. Entretanto, tais afirma-
ções precisam ser consideradas como sujeitas a revisão.

Com relação aos padrões migratórios aos padrões migratórios a nível
de unidades menores ou do próprio Semi-Árido, os dados atuais não permi-
tem fazer uma estimativa da migração ocorrida para dentro e para fora da
região, mesmo a níveis preliminares. De qualquer forma, é possível fazer al-
gumas inferências com base nas taxas de crescimento das microrregiões
(MRs) que compõem o Nordeste e Semi-Árido para a década de 80. Confor-
me pode ser observado na Tabela 9, dez MRs tiveram um crescimento varian-
do entre 3 e 4% a.a., enquanto 8 tiveram um crescimento acima de 4% a.a.
Pode-se presumir que todas estas tiveram uma inmigração positiva de di-
mensão considerável (no Anexo II, apresenta-se uma relação detalhada dos
municípios nordestinos, segundo o ritmo de crescimento de sua população).

Crescimento entre 3 e 4% a.a. Crescimento de 4% e mais a.a.

Gerais de Balsas – MA Gurupi – MA
Teresina – PI São Luís – MA
Fortaleza – CE Imperatriz – MA
Natal – RN Pacajus – CE
Mossoró – RN Petrolina – PE
João Pessoa – PB Al. Sertão do S.F. – AL
Maceió – AL Aracaju – SE
Jeremoabo – BA Barreiras – BA
Salvador – BA
Senhor do Bonfim – BA

TABELA 9   - Identificação das Microrregiões de maior crescimento
demográfico, Nordeste, 1980/91.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos.
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18 Comunicação pessoal de José Otamar de Carvalho, especialista muito conhecido nas questões de seca e
irrigação.

Ao serem identificadas e localizadas as microrregiões de maior e me-
nor crescimento no Mapa 5, observam-se diversos padrões. Em primeiro lu-
gar, é muito importante para os fins do atual trabalho observar que existe uma
mancha de MRs, dentro do Polígono da Seca, que tiveram nitidamente carac-
terísticas emigratórias durante a década de 80. Ou seja, nessas áreas, que
inclui uma parcela importante do interior de todos os estados do Nordeste,
exceto a Bahia, perpetuaram-se os padrões tradicionais de expulsão.

Por outro lado, existem diversos casos de crescimento mais acelerado,
ligados à imigração. Nesse sentido, vale observar que as MRs de todas as
capitais da região, menos Recife, tiveram um crescimento relativamente ele-
vado. Isto representa, evidentemente, um padrão de migração rural-urbana.
Este padrão afeta, inclusive a MR de Pacajus que representa uma área de
transborde de Fortaleza e que segundo consta, deve ter sido severamente
afetada pela seca de 1979-8318. Segundo, existe uma mancha de crescimen-
to rápido na fronteira oeste do Nordeste afetando, sobretudo, as MRs de Bar-
reiras, Balsas, Porto Franco, Imperatriz, Santa Luzia e Turiaçu; trata-se clara-
mente de frentes de expansão da soja, favorecidas, em algumas áreas, pelos
programas de irrigação. Outra mancha de crescimento, localizada sobretudo
na Bahia, envolve uma faixa grande que se estende desde a MR de Jeremo-
aba até a de Bom Jesus da Lapa, e que também é ligada à expansão da
atividade agrícola. A MR de Petrolina, que já chamava a atenção na década
de 70 por seu crescimento acelerado (Carvalho, 1990: 175), continuou tendo
um crescimento acelerado. Finalmente, a MR de Valença também mostrou
uma taxa elevada, devido basicamente ao turismo em torno da área de Porto
Seguro.

Em suma, apesar da precariedade das informações, é possível formar
uma idéia bastante acurada dos padrões migratórios que afetaram o Nordes-
te e o Semi-Árido. Estes mostram basicamente duas tendências contraditóri-
as. Por um lado, várias regiões apresentaram um dinamismo demográfico
excepcional, baseado na expansão da atividade agrícola. Ao mesmo tempo,
persistem padrões tradicionais de expulsão das zonas rurais do semi-árido e
de migração para áreas urbanas. No próximo segmento, analisamos as prin-
cipais tendências de crescimento urbano do Nordeste.

c. A Urbanização no Nordeste

Conforme pode ser visto na Tabela 10, o Nordeste continua tendo, como
sempre tem tido no período moderno, o nível de urbanização mais baixo do
país. Em 1980, a região tinha uma população rural de 17.2 milhões de pesso-
as, equivalente a 45% do total rural do país. Embora o número absoluto de
residentes da zona rural tenha sido reduzido para 16.7 milhões em 1991, essa
diminuição se deu de forma mais lenta do que no resto do país. Conseqüente-
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MAPA 5: VARIAÇÃO DA POPULAÇÃO TOTAL
NORDESTE, TAXA GEOMÉTRICA ANUAL (r) 1980/91
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mente, o Nordeste respondia, em 1991, por uma parcela ainda maior da po-
pulação rural nacional (46.6% do total) do que em 1980.

TABELA 10  - População Residente e Taxa Média Geométrica de Crescimento
Anual da População Urbana*. Brasil, Nordeste e Estados – 1980/
1991.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos.
* “Urbano” é definido aqui de acordo com a definição oficial do Censo.

POPULAÇÃO URBANANÍVEL DE URBANIZAÇÃO

1980 1991 1980 1991

BRASIL 80.436.409 110.875.826 67.59 75.47
NORDESTE 17.868.842 25.753.355 50.46 60.64
Maranhão 1.255.156 1.972.008 31.41 40.01
Piauí 897.994 1.386.218 41.98 52.93
Ceará 2.810.351 4.158.059 53.14 65.35
Rio Grande do Norte 1.115.158 1.668.165 58.75 69.10
Paraíba 1.449.004 2.051.576 52.31 64.10
Pernambuco 3.784.543 5.046.535 61.60 70.85
Alagoas 976.536 1.481.125 49.26 58.94
Sergipe 617.796 1.001.940 54.19 67.16
Bahia 4.660.304 7.007.729 49.29 59.11

Entretanto, durante o período 1980-1991, o grau de urbanização do Nor-
deste (medido pela definição oficial de “urbano”, isto é, a população que resi-
de nas sedes de municípios e vilas) aumentou de 50.5 para 60.6%. Sua taxa
de crescimento urbano foi maior que a média do país. Esta população urbana
passou de 17.6 milhões para 25.8 milhões durante o intervalo. Ao mesmo
tempo, a população rural apresentou, pela primeira vez na história, um de-
créscimo absoluto e relativo, passando de 17.2 para 16.7 milhões de habitan-
tes rurais. Tudo isso confirma que, embora continue sendo o maior repositório
de população rural do país, nesse período recente, o Nordeste passou por um
momento de inflexão na sua história de distribuição espacial.

Dentro do Nordeste, os estados com níveis mais elevados de urbaniza-
ção em 1991 são Pernambuco e Rio Grande do Norte; os estados que man-
tém um nível mais baixo de urbanização são Maranhão e Piauí, dois estados
que tiveram um ritmo muito elevado de crescimento urbano durante a década
de 80. Em contraste, o estado com o nível mais alto de urbanização, Pernam-
buco, também teve o ritmo mais lento de crescimento urbano.

Sem embargo, o uso da definição oficial de “urbano” e “rural”, nessa
análise, apresenta uma imagem um pouco distorcida da realidade, pois exa-
gera o caráter urbano de muitas aglomerações rurais. Utilizando uma defini-
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ção mais restritiva (embora arbitrária) de urbano, que considera como cida-
des apenas aquelas localidades com 20.000 habitantes ou mais, chega-se
ao mesmo tipo de conclusão, só que com maior riqueza de informações. O
número de cidades deste porte aumentou de 85 para 134 entre 1980 e 1991.

De fato, conforme pode ser observado na Tabela 11, esse aumento no
número de cidades do Nordeste durante a década de 80 foi o maior alcança-
do por qualquer região do país. Nesse sentido, pela primeira vez na história
moderna, o Nordeste também superou o Sudeste em termos de criação de
novas cidades. Na realidade, muitas dessas localidades já tinham um tama-
nho ponderável antes de 1980 e apenas ultrapassaram a barreira estatística
mínima definida como urbana (i.e. 20.000 habitantes) durante a década. En-
tretanto, não deixa de ser significativo o fato de que tantas localidades passa-
ram essa barreira ao mesmo tempo nesse período.

TABELA 11  - Surgimento de Novas Localidades Urbanas, por Região, Brasil, 1940-
80 e 1980-91.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos.

No de Cidades Aumento de no de % do aumento de no

Cidades de Cidades
REGIÃO

1940 1991 1940-80 1980-91 1940-80 1980-91

Norte 2 48 17 29 5.15 16.38
Nordeste 14 134 71 49 21.51 27.68
Sudeste 26 219 146 47 44.24 26.56
Sul 9 111 70 32 21.22 18.08
Centro-Oeste 2 48 26 20 7.88 11.30

Brasil 53 560 330 177 100.00 100.00

As cidades de 20 mil e mais habitantes no Nordeste tiveram um cresci-
mento de 3.23% a.a. na década, superando amplamente a taxa de cresci-
mento das cidades à nível nacional. Conforme pode ser visto na Tabela 12,
entre as cidades nordestinas, foram aquelas que poderíamos denominar de
“intermediárias”, isto é, aquelas com uma população entre 100 e 300 mil e
entre 30-0-500 mil que tiveram um ritmo de crescimento mais elevado. Trata-
se, basicamente, das capitais dos estados nordestinos – as que não têm como
capital uma Região Metropolitana (RM) – Salvador, Recife e Fortaleza – tive-
ram um crescimento conjunto abaixo da média da região. Entretanto, isso se
deve ao fato de que a RM de Recife teve um crescimento relativamente baixo
(1.85% a.a.); enquanto isso, a RM de Salvador tinha um crescimento de 3.2%
e Fortaleza de 3.5% ao ano.
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Para completar esse quadro, é também interessante analisar o compor-
tamento das aglomerações de menos de 20 mil habitantes. Na Tabela 12,
divide-se a população “não-urbana”, isto é, os contingentes que não residem
em localidades com pelo menos 20 mil habitantes em “campo” e “povoado”.
Nesse caso, “povoado” se refere à população considerada urbana pela defi-
nição oficial do censo, embora viva em localidades com menos de 20 mil
habitantes; “campo” inclui o restante da população desse grupo e abrange
aquela que reside em fazenda, sítios, roças e outras localidades não densa-
mente habitadas. Na Tabela 13, apresentam-se as respectivas taxas de cres-
cimento de campo de povoado durante a década de 80.

TABELA 12  - Crescimento Urbano por Tamanho de Cidades, segundo Região, 1980-
91.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos.

Tamanho em 1980 (em mil hab.)
REGIÃO

20-50 50-100 100-300 300-500 500-1000 1000 e + Total

Norte 6.06 2.34 6.21 – 3.45 – 5.07
Nordeste 2.81 2.82 3.27 3.78 – 2.69 3.23
Sudeste 2.99 2.38 2.67 2.80 2.81 1.51 2.02
Sul 2.78 2.82 3.00 2.26 – 2.69 2.90
Centro-Oeste 3.92 2.99 4.77 – 2.88 3.12 3.81

Brasil 3.14 2.75 3.14 3.24 3.10 1.90 2.63

TABELA 13  - Taxa Média de Crescimento Anual da População do Campo e de
Povoados. Brasil e Grandes Regiões, 1980-91.

Fonte: IBGE, Censos Demográficos.
Notas – “Povoado” – Localidades consideradas urbanas no Censo com menos de 20.000 h.
“Campo” – Restante da categoria com menos de 20.000 h.

       Taxas de Crescimento
Brasil e Regiões

Campo Povoados

Brasil (0.61) 2.72
Norte 3.00 0.77
Nordeste (0.28) 3.03
Sudeste (1.52) 2.85
Sul (2.01) 1.43
Centro-Oeste (1.09) 4.12
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Como pode ser observado nessa Tabela, existem diferenças significati-
vas no ritmo de crescimento de “campo” e “povoado” entre as diversas regi-
ões. No que concerne ao Nordeste, é interessante observar que as áreas que
são nitidamente agrícolas, denominadas aqui como “campo”, tiveram um cres-
cimento negativo durante a década de 80. Enquanto isso, as aglomerações
semi-urbanas da Região – isto é, os “povoados” – tiveram um crescimento
comparável ao das cidades maiores da região.

Por outro lado, quando se examina a estrutura da rede urbana nordesti-
na em 1991 (ver Mapa 6), constata-se que persiste uma forte distorção litorâ-
nea. Com poucas exceções, as maiores cidades continuam concentradas no
litoral. Da mesma forma, a grande maioria de todas as 149 localidades urba-
nas nordestinas se encontram perto do litoral. Nesse sentido, a evolução ur-
bana do Semi-Árido reflete a relativa evasão populacional mostrada no item
anterior.

No conjunto, portanto, observa-se uma mudança significativa no padrão
de urbanização do Nordeste durante a década de 80. Houve, pela primeira
vez, uma redução absoluta da população rural da região. A rede urbana do
Nordeste passou por um processo significativo de adensamento, incorporan-
do 49 novas localidades urbanas de mais de 20 mil habitantes ao conjunto
existente. As cidades da região tiveram uma taxa de crescimento urbano rela-
tivamente elevada, com destaque para cidades de tamanho intermediário.

5. CENÁRIOS FUTUROS: PERSPECTIVAS DEMOGRÁFICAS PARA
O NORDESTE

Constitui propósito explícito do Projeto Áridas desenhar cenários ten-
denciais e desejáveis para o futuro, em cada uma das áreas temáticas abor-
dadas. Entretanto, no que concerne à questão demográfica, tal exercício teria
sentido somente com relação à variável mortalidade, pois esta é a única so-
bre a qual existe consenso a respeito do sentido da tendência desejável e,
conseqüentemente, sobre a necessidade de maior intervenção do poder pú-
blico. Isto é, todos concordam que a mortalidade deve ser reduzida, mas não
há consenso sobre a necessidade de interferir na queda da fecundidade, ou
sobre a direção dos fluxos migratórios.

Assim, formular hipóteses sobre os cenários desejáveis na área popu-
lacional seria uma tarefa questionável, dado que isto implicaria a sociedade
responder primeiro à pergunta – desejável para quem e para quê? Conforme
a discussão feita no capítulo final deste trabalho, seria muito presunçoso ten-
tar responder a este tipo de pergunta aqui. Conseqüentemente, no caso da
população, o que pode ser feito é de se elaborar o desenho do que se espera
em termos do futuro cenário populacional, dadas as prováveis tendências dos
componentes demográficos. No atual trabalho, a apresentação de cenários
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desejáveis é substituída por uma discussão de alternativas de formulação de
políticas, pois isto atende melhor ao espírito da proposta do Projeto Áridas.

As informações apresentadas nos segmentos anteriores, referentes à
fecundidade, mortalidade e migração, fornecem elementos para projetar o
comportamento futuro da população nordestina. Resumindo e avaliando as
informações anteriores no que elas afetam o futuro, pode-se afirmar o seguin-
te:

Quanto à Fecundidade: As avaliações feitas aqui e por outros pesquisa-
dores, a respeito da evolução da fecundidade, consolidam a hipótese de que
a fecundidade deve continuar caindo no Nordeste. É muito pouco provável
que o nível de fecundidade atingido hoje se mantenha constante, e menos
provável ainda que ele volte a patamares anteriores;

Quanto à Mortalidade: Pelo menos no que se refere aos primeiros anos
de vida, os dados apresentam também uma tendência de declínio. Informa-
ções recentes da Pastoral da Criança da CNBB indicam que há subgrupos
de população no Nordeste que ainda apresentam níveis elevados. Entretanto,
tais indicadores parciais são insuficientes para fazer prever um retorno a situ-
ações anteriores. Desta forma, pode-se esperar, a nível do Nordeste, uma
continuação do declínio;

Quanto à Migração: Todas as informações disponíveis sugerem que o
Nordeste deixou de ser um celeiro de mão-de-obra para o resto do país. Se
adotarmos a hipótese mista (isto é, a migração da década de 80 se deve
tanto a fatores negativos como positivos), devemos pensar que a mudança no
padrão migratório nordestino reflete, tanto transformações positivas nas es-
truturas demográficas e econômicas da região, como os impactos da crise.
Sendo assim, não há razões sólidas para imaginar que haveria uma nova
reversão que implicasse em forte êxodo da região, nem fortes movimentos
migratórios em direção ao Nordeste.

Essa visão geral do comportamento esperado nas variáveis demográfi-
cas é consistente com as hipóteses subjacentes a diversos outros trabalhos
(ver Moura e Freitas, 1993; Machado, 1993). Desta forma, as evidências apre-
sentadas, assim como os indicadores, mesmo de caráter preliminar, indicam
com bastante clareza que a população nordestina crescerá a um ritmo cada
vez menor no futuro. Incorporando as previsões de Machado, a distribuição
por idade da população registrada no Censo de 1991 e a queda acentuada
da fecundidade documentadas pela pesquisa DHs, estima-se que, no ano
2020, o Nordeste teria uma população em torno de 59.3 milhões.

Apenas a título de comparação, é possível imaginar um outro cenário
em que o ritmo de declínio da fecundidade se interrompa e em que poucos
avanços seriam registrados em matéria de saúde, principalmente preventiva,
higiene e educação infantil e materna. Nessas condições, poderia se esperar
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MAPA 6: CIDADES COM MAIS DE 20.000 HABITANTES,
NORDESTE, POPULAÇÃO NA SEDE MUNICIPAL, 1991
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um crescimento da população maior, redundando numa população nordesti-
na, para o ano 2020, de 68.6 milhões. Isto representa uma população maior
em 10 milhões de habitantes do que no cenário mais provável.

A Tabela 14 mostra, quantitativamente, os indicadores relevantes à ques-
tão populacional, na tentativa de configurar os possíveis cenários. Primeiro,
apresenta-se a tendência mais provável e depois, os resultados da tendência
que produziria o contingente populacional máximo provável. Em ambos os
casos, são incluídos os correspondentes indicadores de fecundidade e mor-
talidade. Note-se que a denominada tendência provável apresenta níveis de
mortalidade que poderiam – ou deveriam – ser ainda menores. No caso da
mortalidade infantil, por exemplo, independente da queda da fecundidade,
que diminuiria o poder de influenciar a tendência de queda da fecundidade,
ficaria próximo a 80 por mil, se nenhum esforço prioritário fosse empreendido
na região.

As tabelas do Anexo III no anexo, apresentam a SD correspondente de-
sagregação por sexo e idade dessa população para os anos 1990, 2000,
2010 e 2020.

Período Total        Grandes grupos etários                % Mortalidade

0-15 15-64 65 e mais e,(f) MI (p/1000)

A) POPULAÇÃO POSSÍVEL ESPERADA

2000 48821.4 17070.3 30020.8 1730.3 3.2 62.27 79.5
2010 54634.5 16416.2 35923.5 2294.8 2.7 65.15 68.3
2020 59270.5 15697.9 40457.2 3115.4 2.4 67.72 58.7

B) MÁXIMA POPULAÇÃO PROVÁVEL

2000 49402.1 17459.5 30181.6 1760.9 3.6 59.72 86.0
2010 58603.8 20110.0 36190.4 2303.4 3.5 59.70 80.7
2020 68495.1 22125.4 43256.9 3112.9 3.3 59.28 80.1

TABELA 14  - Estimativas de População (por mil), Taxa de Fecundidade Total,
Mortalidade Infantil e Esperança de Vida ao Nascer, segundo dois
cenários. Nordeste, 2000-2020.

6. DISCUSSÃO: ALGUMAS IMPLICAÇÕES DA EVOLUÇÃO NO
PADRÃO DEMOGRÁFICO PARA A FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS

As informações apresentadas neste trabalho são, ao mesmo tempo,
surpreendentes e auspiciosas. Constituem uma surpresa pelo fato de contra-
dizer, simultaneamente, as tendências tradicionais apresentadas pelo Nor-
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deste nas três variáveis demográficas: fecundidade, mortalidade e migração.
São auspiciosas porque permitem entrever, tanto nos seus fatores determi-
nantes, como nas suas conseqüências, aspectos bastante promissores para
a melhoria das condições sociais da sofrida população nordestina. Em se-
guida, discute-se o significado dessas tendências em termos de suas impli-
cações gerais para a formulação de políticas.

6.1. Políticas Dirigidas à Área de Fecundidade

A queda da fecundidade do Nordeste foi mais rápida que a do Brasil na
década de 80. Todos os indicadores permitem entrever uma continuação desse
descenso no futuro. Tanto os fatores determinantes, como as conseqüências
dessa queda, apresentam aspectos bastante positivos. A queda da fecundi-
dade é fortemente associada com o nível de bem-estar econômico e com o
acesso aos meios de comunicação, particularmente em áreas rurais, man-
têm uma fecundidade elevada.

O papel dos meios de comunicação de massas nessa transformação
do comportamento reprodutivo é merecedor de reflexão. A capacidade de
transmitir novos valores e de influenciar o comportamento em direção à mo-
dernidade, que a mídia comprovou ter no declínio da fecundidade, argumenta
a favor de direcionar seu uso para atingir objetivos em vários outros domínios
da questão social. Principal entre eles seria o próprio processo educativo. O
nível de analfabetismo no Nordeste é ainda muito elevado (26% nas áreas
urbanas e 57% nas áreas rurais). Já que a melhoria dessa situação pode ser
considerara como ponto de partida, tanto para a melhor integração ao pro-
cesso produtivo como à vida social e política, grandes saltos em direção à
modernização poderiam ser conseguidos através do uso adequado da mídia.

A prevalência de métodos anticonceptivos de alta eficácia, particular-
mente da esterilização, viabilizaram a queda da fecundidade. Entretanto, o
uso excessivo de métodos “radicais” (i.e. esterilização e aborto) urge que se
dê melhor atenção à oferta de serviços de planejamento familiar condizentes
com a dignidade humana, pleno conhecimento dos métodos existentes, op-
ção livre e acompanhamento médico.

Os impactos da fecundidade, conforme argumentação anterior foram
bastante positivos para a região. No que se refere às políticas diretamente
relacionadas com a questão de fecundidade, sempre o tema mais discutido
se refere à conveniência, ou não, de uma política específica de controle po-
pulacional no Nordeste. Esta é uma questão que se tornou relativamente sim-
ples de decidir, devido aos acontecimentos históricos nesse domínio, mas
que gera muita polêmica acalorada e espúria, devido à falta de compreensão
dos elementos centrais da questão.
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Para discutir esse tema, é preciso distinguir, inicialmente, entre planeja-
mento familiar e controle populacional. O conjunto de práticas adotadas por
casais ou indivíduos visando limitar e/ou espaçar seu número de filhos é cha-
mado de “planejamento familiar”, “controle da natalidade”, ou “controle da pro-
le”. Em contraste, todas as ações que visam, explicitamente ou implicitamen-
te, reduzir a fecundidade e, por essa via, reduzir a taxa de crescimento de
grupos, classes, povos ou países, são chamadas de “controle populacional”.

Os dois conceitos são claramente relacionados mas têm conotações
morais, políticas e práticas muito diferentes. O planejamento familiar e seus
sinônimos se referem a questões de foro íntimo, relacionadas com um direito
humano considerado básico em quase todas as sociedades – o de divorciar
sexualidade de procriação e/ou de determinar o tamanho final da prole. As
decisões são tomadas por indivíduos ou casais, de acordo com seus própri-
os interesses. O controle populacional, porém, constitui um julgamento feito
por alguma entidade sobre o nível de fecundidade que seria mais apropriado
para uma determinada coletividade – queira esta ou não. As justificativas para
tais ações são muito variáveis e discutíveis. Por exemplo, pode ser relativa-
mente fácil entender tal prática no caso de países como a China ou a Índia,
onde a pressão dos números é mais clara mas, mesmo nesses casos, elas
geram grande polêmica.

Sem dúvida, a disseminação do planejamento familiar entre casais ou
indivíduos acaba reduzindo a fecundidade. Em todos os países desenvolvi-
dos, a queda da fecundidade foi o produto de decisões individuais a respeito
do seu comportamento reprodutivo. No Brasil, apesar da presença de diver-
sos organismos voltados para o planejamento familiar – a maioria deles fi-
nanciados, de fato, por interesses controlistas – a queda da fecundidade se
deve, na sua quase totalidade, às motivações e ações de indivíduos que que-
rem regular sua própria procriação. Por outro lado, essa queda da fecundida-
de tem sido tão rápida no Brasil como em qualquer outro país que tenha im-
plantado, com sucesso, políticas e programas agressivos de controle da na-
talidade.

Dadas essas explicações, voltamos à questão – que tipo de política deve
ser implantada na área da fecundidade no Nordeste brasileiro? Vários têm
argumentado que é necessário uma política de controle da natalidade para
poder reduzir a pobreza, tanto no Nordeste como no próprio Semi-Árido. Tal
postura evidencia falta da compreensão da relação entre dinâmica demográ-
fica e bem-estar socioeconômico. Em primeiro lugar, conforme demonstrado
no Capítulo 4.1 deste trabalho, já existe uma demanda insatisfeita por infor-
mações e meios de controlar a prole. Ou seja, existe uma necessidade pre-
mente de atender às necessidades sentidas da população, no que concerne
esse serviço básico. O fornecimento de tal serviço, por si, reduzirá, inevitavel-
mente, a fecundidade nordestina ainda mais – além de permitir uma regula-
ção da prole mais humana e menos dependente de métodos “drásticos”.
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Entretanto, a demanda insatisfeita é principalmente oriunda de grupos
sociais já mais informados e mais conscientes. A meta daqueles que pregam
o controle da natalidade como solução social costuma visar outro estrato –
composto daqueles que vivem na miséria, que são analfabetos, e que osten-
tam uma procriação próxima ao limite biológico, mesmo que grande parte
dos filhos não sobreviva. Entretanto, o único tipo de controle que funcionaria
entre este tipo de pessoa – geralmente sem conhecimento e sem aspirações
matizadas num horizonte de tempo maior – seria um controle forçado. Isto
seria feito, por exemplo, através da esterilização praticada no corpo das mu-
lheres sem elas saberem, ou em troca de algum bem material. Entretanto,
esse tipo de ação é condenável do ponto de vista moral e duvidoso do ponto
de vista prático. De fato, a adoção de práticas de planejamento familiar se faz
de forma eficaz quando as pessoas têm aspirações de melhoria socioeconô-
mica e, portanto, são motivadas para diminuírem sua prole.

Nas condições concretas das populações mais pobres que residem no
Semi-Árido, particularmente nas áreas rurais, tais condições, favoráveis ao
declínio da fecundidade raramente prevalecem. Ao contrário, a luta pela so-
brevivência muitas vezes inclui a procriação irrestrita como estratégia de au-
mentar a mão-de-obra e de garantir o sustento durante a velhice. Portanto,
forçar o controle da natalidade seria de pouca eficácia ou até contraprodu-
cente; de fato, ações visando o controle populacional acabam sempre levan-
tando suspeitas a respeito do próprio planejamento familiar. Mais importante,
conforme mostram os dados apresentados aqui, é aumentar a qualidade de
vida, a educação a informação e o acesso livre aos métodos mais eficazes e
mais humanos para que cada um possa adquirir a motivação e a capacidade
de controlar sua própria procriação.

6.2. Políticas Dirigidas à Área de Mortalidade

As informações apresentadas nesse trabalho indicam que os níveis de
mortalidade melhoraram, particularmente no que se refere à mortalidade in-
fantil, durante a década de 80. Entretanto, o Nordeste ainda continua muito
distante do resto do país em termos desses padrões – apesar de que os
níveis brasileiros são considerados bastante ruins em termos internacionais e
incompatíveis com o nível de renda per capita do país.

Desta análise fica a recomendação óbvia de que se invista muito mais
na melhoria das condições de saúde da população nordestina. Entretanto,
para não ficar apenas na repetição dessa obviedade, seria necessário co-
nhecer melhor os fatores responsáveis pelo descenso da mortalidade na dé-
cada de 80. Nesse sentido, Simões e Costa Leite (1994) chamam a atenção
para o fato de que variáveis relacionadas  diferenças de fecundidade, já teri-
am tido uma contribuição importante para a melhoria das condições de saú-
de da população nordestina. É o caso, por exemplo, da ampliação dos inter-
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valos entre um nascimento e o seguinte, que ocorre com a queda da fecundi-
dade e que acaba redundando numa diminuição da mortalidade infantil.

Um outro fator associado à reprodução, é a amamentação, e esta práti-
ca, segundo Freitas (1994) aumentou no período 1986-91. É sabido que, quan-
do a criança se alimenta exclusivamente do leite materno, ela fica duplamente
protegida. Por um lado, torna-se mais resistente às doenças por causa das
propriedades imunológicas que o leite materno possui. Por outro lado, o fato
de não ser preciso objeto nenhum para a preparação desse alimento faz com
que a criança esteja menos exposta à contaminação do meio ambiente, inde-
pendentemente do grau de precariedade do contexto domiciliar.

A conjugação das informações colhidas quando do estudo dos determi-
nantes da fecundidade com aquela referente aos impactos altamente positi-
vos da amamentação sugere uma linha de políticas interessante para a área
de saúde. De fato, se, conforme constatado, os meios de comunicação, com
suas mensagens de modernidade, conseguiriam influenciar de forma tão sig-
nificativa a conduta reprodutiva das mulheres, deveria se pensar na conveni-
ência de aproveitar melhor estes meios no sentido de favorecer programas
visando a melhoria das condições de saúde da população mais pobre. Por
exemplo, seria desejável promover campanhas objetivando explorar mais os
recursos da alimentação alternativa, ensinar o cuidado apropriado de crian-
ças, a adoção de práticas de higiene e atitudes preventivas na área de saúde
e outras iniciativas do gênero.

6.3. Políticas Dirigidas à Área de Migração Internas

Dois fenômenos se destacam no que concerne ao comportamento mi-
gratório nordestino durante a década de 80. Primeiro, diminuiu notavelmente
o contingente de população nordestina que saiu a procura de melhores hori-
zontes em outras regiões. Além de reter mais a sua mão-de-obra, o Nordeste
passou a também atrair migrantes, tanto nordestinos que retornam à sua ter-
ra, como pessoas nascidas em outras regiões. Segundo, intensificou-se o
processo de urbanização em diversos sentidos. O número de localidades ur-
banas teve uma forte expansão. A maioria das classes de cidades nordesti-
nas teve um crescimento mais elevado do que seus similares no resto do
país. Finalmente, a população rural, independentemente da definição utiliza-
da, teve uma redução absoluta durante a década.

Ninguém pode duvidar que tais mudanças são extremamente significa-
tivas. Entretanto, a interpretação do significado político destas transformações
no padrão migratório não é direta nem transparente. Duas perguntas surgem
nesse contexto. Primeiro, os padrões ocorridos na década passada são po-
sitivos ou negativos para o Nordeste? De certa forma, essa pergunta já foi
respondida no capítulo anterior, no contexto da discussão das interpretações
pessimistas e otimista do fenômeno migratório nordestino recente. Segundo,
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que tipo de políticas migratórias deveriam ser contempladas para o futuro?
Esta pergunta é mais complexa e mais polêmica. A seguir, tecemos algumas
reflexões pertinentes.

A pergunta básica é se existe justificativa para uma intervenção do po-
der público sobre a questão migratória e, nesse caso, que tipo de intervenção
poderia ser contemplada? Embora tais perguntas sejam vistas por muitos
como simples, na realidade, elas embutem uma série de questões imbrica-
das. A nível do país, o Brasil tem uma longa experiência com políticas migrató-
rias explícitas, ou seja, ações governamentais visando diretamente influenciar
a distribuição da população sobre o espaço. Entretanto, os resultados de tais
esforços têm sempre sido vagos ou aquém do esperado.

Ao longo do último meio século, políticas explícitas de migração sempre
visaram a desconcentração e a interiorização, ao mesmo tempo que busca-
vam impedir os fluxos migratórios interregionais, particularmente aqueles de
natureza rural-urbanas. Ocorre que o impacto efetivo de políticas migratórias
explícitas era sempre ofuscado pelos efeitos daquilo que pode ser chamado
de “políticas implícitas de migração”, ou seja, ações e decisões tomadas em
outros terrenos, particularmente no da política econômica, que influenciavam
a redistribuição espacial da população no sentido da concentração. Nos últi-
mos anos, a desconcentração almejada por diversos governos e tecnocraci-
as finalmente está acontencendo, só que movida, novamente, pelas forças de
mercado. Vários trabalhos sugerem que estas políticas “implícitas”, pelo fato
de estarem coadunadas com a tendência central das forças do mercado, têm
sido muito mais influentes que as explícitas (ver Martine, 1992 e 1994).

Embora alguns objetivos das políticas explícitas eram justificáveis – par-
ticularmente aquelas visando a integração do território nacional – outros pres-
supostos eram, e continuam sendo, altamente questionáveis. Por exemplo,
existe um viés anti-urbano nítido na maioria das tentativas do setor público de
influenciar a distribuição espacial da população. Da mesma forma, existe um
pressuposto implícito de que a distribuição igualitária da população sobre o
espaço favorece a eqüidade inter-pessoal. Ou seja, presume-se que se as
pessoas estiverem bem distribuídas entre as diversas regiões brasileiras, isto
aumentar o bem-estar de todos.

Tais pressupostos não são respaldados pelos fatos. Em qualquer socie-
dade capitalista, as pessoas se deslocam no espaço em busca de oportuni-
dades econômicas. Como estas são inevitavelmente localizadas em áreas
que reúnem maiores vantagens comparativas, as migrações acabam contri-
buindo para uma maior concentração da população e da atividade econômi-
ca. Entretanto, é fundamental observar que a migração retira pessoas de áre-
as mais pobres e as recoloca em regiões mais dinâmicas. Tais padrões são
favoráveis, tanto do ponto de vista do crescimento econômico, como da redu-
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ção da pobreza e do bem-estar da população. Ou seja, a migração é nitida-
mente um fator positivo no processo de desenvolvimento.

Nessa ótica, não pareceria haver justificativa válida para tentar interferir
no processo natural da migração, no sentido de tentar uma “racionalização”
na distribuição da população sobre o espaço. Na melhor das hipóteses, pode-
se procurar informar os migrantes e migrantes-em-potencial sobre as oportu-
nidades de trabalho em diferentes espaços (se bem que a rede informal de
informações pode ser melhor que a oficial), aliviar algumas das dificuldades
do trajeto, fornecer alguma assistência social na saída e no lugar de chegada,
etc. Entretanto, de modo geral, não existe capacidade de nenhum órgão pú-
blico traçar as grandes linhas de uma redistribuição populacional visando, por
exemplo, estimular a migração interregional ou evitá-la. Na economia de mer-
cado, os fatores de maior impacto sobre a redistribuição espacial advém das
decisões sobre a localização espacial de atividades econômicas.

As implicações deste raciocínio se tornam particularmente delicadas no
caso do Semi-Árido. A questão central que é preciso enfrentar é se convém
tentar radicar a população nas áreas onde atualmente residem, e a que custo.
Existe uma forte propensão entre determinadas classes de políticos para ten-
tar resolver as questões de pobreza naquelas localidades onde elas se en-
contram. No caso do Semi-Árido, parece haver bastante apoio político para
medidas destinadas a viabilizar a permanência daqueles segmentos da po-
pulação mais desprovidos de recursos que residem nela – notadamente os
pequenos produtores agrícolas. Entretanto, a conveniência de tais ações tem
que ser vista no âmbito de uma perspectiva mais abrangente, que considere
tanto os recursos disponíveis na sociedade em geral, como as necessidades
de diferentes setores e grupos demandantes de atenção nessa sociedade e,
finalmente, o custo de oportunidade de alternativas diversas de intervenção
sobre as necessidades destes vários grupos.

Em última instância, a pergunta fundamental é – onde pode ser melhor
resolvida a questão social, que por sua vez depende do encaminhamento da
questão econômica? Nesse sentido, a sustentabilidade econômica, social,
demográfica e ambiental de importantes segmentos do Semi-Árido se torna
questionável. Evidentemente, há muita heterogeneidade dentro do Semi-Ári-
do e existem áreas em que seria possível – através de medidas visando alte-
rar a estrutura fundiária, melhorar a educação, aumentar o acesso a tecnolo-
gia e a recursos creditícios – viabilizar um bom número de pequenos produto-
res. Entretanto, para grande parte do Semi-Árido, tais soluções acabariam
saindo extremamente caras e sendo, a médio e longo prazo, inviáveis. Nes-
sas condições, por mais penoso que sejam em termos humanos no curto pra-
zo, é preciso encarar a inevitabilidade da emigração para outras áreas e regi-
ões onde o custo da criação de emprego é mais barato e duradouro e onde
as vantagens existentes permitem entrever uma melhoria real das condições
de vida da população dessa região num prazo mais curto.
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Anexo I

Informações Detalhadas sobre a Queda da
Fecundidade Nordestina

Tabela A1 – Região Nordeste, 1991: Distribuição Proporcional de Mulheres
atualmente unidas usando algum método anticoncepcional
segundo algumas características selecionadas.

Gráfico A1 – Nordeste, 1991: Taxas de Fecundidades por idade segundo
Coortes (com idade no momento da Pesquisa), e: Estrato
Socioeconômico do Domicílio.

Gráfico A2 – Nordeste, 1991: Taxas de Fecundidades por idade segundo
Coortes (com idade no momento da Pesquisa), e: Nível de
Instrução.

Gráfico A3 – Nordeste, 1991: Taxas de Fecundidades por idade segundo
Coortes (com idade no momento da Pesquisa), e: Grau de
Exposição aos Meios de Comunicação.

Gráfico A4 – Nordeste, 1991: Taxas de Fecundidades por idade segundo
Coortes (com idade no momento da Pesquisa), e: Situação do
Domicílio.
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Anexo II

Crescimento Demográfico dos Municípios e
Microrregiões Nordestinas, por Estado

em Ordem Decrescente, 1980-1991

Tabela 1 – Crescimento Demográfico dos Municípios do Nordeste, 1980-
1991.

Tabela 2 – Crescimento Demográfico das Microrregiões do Nordeste, 1980-
1991.

Mapa  –  Região Nordeste – Códigos das Microrregiões, 1990.
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Anexo III

Projeções da População Nordestina até o Ano 2020,
por Idade e Sexo, Provável e Máxima

Gráfico Nordeste, 1990 e 2020: Distribuição Relativa da População, segundo
Sexo e idade.

Tabela A3.1 – Nordeste – 1990: População Estimada segundo Censo de
1991, por Sexo e Grupos de Idade (em miles).

Tabela A3.2 – Nordeste – 2000: População Projetada Provável, por Sexo e
Grupos de Idade (em miles).

Tabela A3.3 – Nordeste – 2010: População Projetada Provável, por Sexo e
Grupos de Idade (em miles).

Tabela A3.4 – Nordeste – 2020: População Projetada Provável, por Sexo e
Grupos de Idade (em miles).

Tabela A3.5 – Nordeste – 2000: População Projetada Considerada Máxima,
por Sexo e Grupos de Idade (em miles).

Tabela A3.6 – Nordeste – 2010: População Projetada Considerada como
Máxima, por Sexo e Grupos de Idade (em miles).

Tabela A3.7 – Nordeste – 2020: População Projetada Considerada como
Máxima, por Sexo e Grupos de Idade (em miles).
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Anexo IV

Projeções da População dos Municípios do Semi-Árido
até o Ano 1995

REGIÃO NORDESTE: População Total Recenseada em 1991 e Estimada
para 1994 a partir da Taxa de Crescimento Interecensitária segundo Unidade
da Federação, Meso e Microrregião.

População Total Estimada para 1994 e 1995, Municípios que integram o
Polígono da Seca, segundo Unidade de Federação – Calculada a partir dos
Censos (Censo Demográfico 1991 – Resultados Preliminares – IBGE, 1992).
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